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NOS E A REVOLUÇÃO 

O processo revolucionário em curso não é propriedade de 
nenhum partido pol/tico, nem sequer do MFA. O processo re­
volucionário terá de ser principalmente obra das massas 
populares e não se poderá compadecer com pollticas par­
tidárias que não sobreponham o interesse nacional aos in­
teresses dos partidos. 
Vale a pena. num momento em que o processo revolucionário 
se afirma e por esse facto engendra novas contradições, vale a 
pena relembrar este pedaço da mensagem do Conselho da Re­
volução aos trabalhadores portugueses. Porque o povo é o 
motor e o agente da revolução, ou ela não será revolução; 
porque o socialismo exige uma real participação popular em 
todos os escalões de decisão; porque uma sociedade que se 
pretende a caminhar para o socialismo pressupõe, de quem 
detém a responsabilidade do poder (seja em que grau for) uma 
ligação permanente às massas, uma compreensão perfeita das 
suas ideias e necessidades e o estabelecimento de discussões 
democráticas, de formas de controlo popular que sejam o 
necessário contrapeso da disciplina e autoridade necessárias a 
um regime que inicia, num país de características sub­
desenvolvidas, a marcha para o sociallsmo. 
Na fase actual da revolução portuguesa parece claramente 
compreenslvel a necessidade de uma sólida disciplina para 
arancar o país do atraso legado pelo fascismo, sobretudo 
porque é preciso sair depressa desse estado de atraso. Mas 
essa necessidade de disciplina não é contraditória com a 
necessidade da participação das massas populares na ela­
boração das decisões. Sobretudo quando uma batalha da pro­
dução está em curso e é vital para o futuro da democracia 
socialista, o reforço da disciplina colectiva só será passivei 
através da participação consciente dos trabalhadores nas tare­
fas da revolução. O avanço da consciência politica das massas 
pressupõe o estabelecimento de discussões democráticas a 
todos os niveis dos órgãos de participação popular e das uni­
dades de produção. 
Uma discussão aberta a todos, no seio dos sindicatos, das 
comissões de trabalhadores, das comissões de moradores e 
dos conselhos de aldeia nascentes - não apenas dos planos 
de produção e da sua orientação global, mas também da 
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SIGNIFICADO 
DUMA REUNIÃO 

Aeali.i:a-se em Junho uma sessão da administração, reconheceu a jovem 
agência especial das Nações Unidas República da Guiné-Bissau e firmou 
para os assuntos dos povos coloni- acordos de independtncia com Mo­
.i:ados, o "Comitê dos 24", que, pela çambique, Cabo Verde, S. Tomé e 
primeira ve.i:, é levada a cabo no nosso Prlncipe e Angola, de que resultaram 
Pais. governos de transição com a par­
Desde a sua criação em 1961 , o Comité ticipação dos leg1timos representantes 
dos 24 desempenhou um papel im- dos povos respectivos e onde se es­
portante de apoio às lutas dos povos tabelecem as datas de acesso à in­
coloni.i:ados, em particular aos povos dependência destes novos pa1ses. 
de Angola, Moçambique, Guiné e Cabo A actuação progressista do MFA no 
Verde. que defrontavam o sistema _processo de descoloni.i:ação vem sendo 
colonial-fascista, apoiado por sectores reconhecida cada ve.i: mais pelos povos 
imperialistas. O Comité dos 24 foi uma do mundo inteiro com destaque para 
tribuna para os representantes dos mo- os palses progressistas africanos, como 
vimentos de libertação no seio da a Argélia, ZAmbia e Tan.i:ania. Com 
comunidade internacional, onde os efeito, até é data, o MFA tem 

bilite o cumprimento dum acordo de 
unidade nacional entre os três mo­
vimentos de libertação angolanos para 
a independência . 
Os confrontos em Angola não visam 
apenas sabotar a unidade nacional do 
seu povo, mas também comprometer 
as relações entre Portugal e aquele 
território, que são fundamentais para o 
processo em curso, e mesmo até pre­
judicar os laços fundos e sólidos que se 
estabelecem com Moçambique e a 
Guiné e Cabo Verde. 
O fortalecimento desses laços, o es­
tabelecimento de relações políticas, 
económicas, sociais, culturais e 
noutros dom1nios com base na igualda-

palses do Terceiro Mundo iam demonstrado nos factos a sua de- de, no reconhecimento e no respeito 
ganhando peso. terminação expressa de descoloni.i:ar mútuo e com beneficias reciprocas é 
A missão especial desta comissão às opondo-se às tentativas de instauração inseparável da conquista duma 
regiões libertadas da Guiné-Bissau, sob de regimes de tipo colonialista ou autêntica independência de Portugal, 
controle do Partido Africano da ln- neocolonialista e apoiando, na me- que não existirá sem uma economia li ­
dependência da Guiné e Cabo Verde, dida das suas possibilidades, os es- vre de dependências das super­
foi um rude golpe para o antigo regime, forços sinceros para a transição pacl- potências e sem se apoiar nas forças 
que assim ficava cada ve.i: mais isolado fica para a independência. t; o que patrióticas e progressistas dos novos 
e mais dependente. reconhecem os dirigentes autorii:ados palses de llngua portuguesa. 
Após o 25 de Abril, o processo de dos movimentos de libertação. A vinda do Comité dos 24 ao nosso 
descoloni.i:ação que o MFA p6de impõr Na actualidade, porém. uma ameaça Pals reveste-se, pois, do maior signi­
contra as manobras neocolonialistas pesa sobre o processo que até agora ficado neste momento. Para além dos 
que se desenhavam no seio do próprio é exemplar: o imperialismo, os problemas concretos que serão tra­
poder de Estado, veio revelar ao mundo grandes grupos económicos não tados na reunião, o seu significado para 
uma capacidade de transformação ra- recuam perante nada para instaurar a nós consiste no reconhecimento, por 
dical de velhos laços de opressão em divisão e a guerra em Angola, en- parte duma entidade in­
novas relações de colaboração e soli- volvendo os movimentos de libertação ternacionalmente reconhecida como 
dariedade, mostrando as verdadeiras numa luta contra a independência de anticolonialista, antineocolonialista e 
origens do Movimento saldo duma Angola. Apesar de todas as di- anti-imperialista do processo de 
guerra injusta de rapina e eKploração. ficuldades, disposto a fa.i:er cumprir o descoloni.i:ação em curso, e do papel 
Ao longo destes meses, o governo Acordo do Alvor, e recusando qualquer de relevo, do papel exemplar de 
português reconheceu finalmente o ingerência de tipo neocolonialista, o Portugal, do velho império colonialista, 
direito à autodeterminação e à in- Conselho da Revolução definiu uma que transformado dedicou aos povos 
dependência dos territórios sob sua linha de neutralidade activa que possi- uma lição de solidariedade. 

O VALOR DE ALGUMAS PALAVRAS 
O valor de algumas palavras nlo é 
ultimamente claramente determiflBdo. 
Exprimem-se conceitos de democracia 
e socialismo pouco precisos, jogan­
do-se com a sua interpretação, não 
deixando de se reflectir curiosas 
contradições, quando a perspectiva 
com que são analisados, desagrada aos 
que preferem vé-los escamoteados ou 
idilicamente metamorfoseado•. 
O.mocrecia fllJ sua traduçlo literal do 
grego significa "o podar do povo". Mas 
qual o significado de damocrecia numa 
sociedade burguesa, senlo uma li­
berdade polftica para uma minoria 
dominante, exploradora da maioria a 
quem escapa o poder polltico? 
As sociedades capitalistas através dn 
poder monopolista apresentam uma 
forma de domifllJçlo aconómica a 
portanto polltica, apesar das formas de 
liberdade solenemente prodamadas, 
quar através das constituiçiHs, quer 
das prlticas eleitorais. 

Mas os direitos e liberdades sempre 
reclamados nesses constituiç6es, teria 
algum significedo para os cidadlos a 
que se destinam, quando a propriedade 
dos meios de produçlo pertence a 
entidades privades, e o desen­
volvimento económico o~ Is leis 
da espontaneidade e livrtt con­
corrlncia? A democracia burguttsa 
assegura sim a democracia aos de­
tentores do capital. A liberdade 

autêntica do individuo, a democracia 
para o povo, não existe sttm que a 
propriedade dos meios de produçlo 
seja dos trabalhadores, condiçlo de 

acesso a todas as liberdades, so­
bretudo a polltica, atribuindo-stt entílo 
a possibilidade de escolha, em con­
formidade com as leis objectivas do 

desttnvolvimento social. Quanto ao 
conceito de socialismo é necesslrio re­
feri-lo dentro das rBlaÇ{Jes entre o indi­
viduo e a sociedade. 

Numa sociedade sociali"sta estas rela­
çlJes diferem fundamentalmenre das 
existentes num regime dividido em 
classes antagónicas, em que devido a 
existência de classes exploradoras e 
exploradas, os interesses slo diame­
trelmente opostos. Numa sociedadtt dtt 
concorrlncia capitalista, a alienaçilo do 
trabalhador devido ao carlcter an­
tagonista das relações da trabalho, nlo 
motivam o trabalhador como homem 
criador, a ser agente de constrvçlo de 
um património comum, só passivei 
com o aparecimento da propriedade 
socialista dos meios de produçlo, evi­
tando que o produto do seu trabalho 
seja utilizado pelos detentores dos 
monopólios e nlo partilhado colec­
tivamente. 
A propriedade social serl entílo a 
gestão social da propriedadtt. Ao Esta­
do compete deste modo, um trabalho 
inteiramente criador, de planificer a 
produçílo, controlar o trabalho e o 

consumo, nílo em nome de um capital 
monopolista, mas por mandato de um 
povo, proprietlrio colttetivo dos meios 
de produçlo. Abrem-se enfio outras 
perspectivas para o homem tra­
balhador, o individuo integrado num 
organismo humanizado, pois tomarl 
conscMncia que deveré subordiflBr os 
seus interesses individuais aos in­
teresses da sociedade, e assim pro­
jactarl o seu trabalho para fora da sua 
empresa, cujo sucesso sttrl funçilo do 
sucesso das outras e de todo o povo. ~ 
dentro desta óptica que se deverá 
também entender a campanha pela 

produçílo que actualmente se 
desenvolve, pois o socialismo criará as 
condições objectivas para um 
desenvolvimento rápido da economia e 
da cultura. Será ainda necesslrio um 
ritmo de desenvolvimento mais de 
acordo com as nossas potencialidades, 
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VISITA DE 
ARISTIDES PEREIRA 
A DESCOLONIZAÇÃO DA GUINÉ 

Dentro do progra.,,. mi vWta do MCret.6lio-genll do PAIGC Aristi­
des P•relra • Portuo-1. ,_Hzou __ no dia 10 ct. Junho no Centro ct. 
Sociolog.. MlllUr mi 5. • Divido do EMGFA Uln8 NUnlAo 9fttre oa 
rep,...ntantM mi Guln6-B..._. •o MFA, ~ldm pelo prtm91ro­
-mlnlatro. Por um .......,..to do •ntlgo SecretarlMlo do MFA n11 Quln6 
foi proferido o ...... .,. dlilcuno: 

Estã precisamente a lazer um ano que 
o processo de descolomzaçào da Guiné 
entrou numa !ase 1rreverslvel Pela 
pnme1ra vez. na H1st6na da Humam­
dade, se assistia a uma descolomzação 
em que ambas as partes mtervementes 
demonstraram terem grande número 
de ob1ect1vos comuns, que se podem 
smte11zar na mtern;:ão de cons11tu1rem 
novos palses de expressão portuguesa, 
verdadeiramente mdependentes, não 
su1ettos aos mteresses neocolornahstas 
E extremamente grato e honroso, para 
nós, homens do MFA receber o 
representante do Povo irmão, na 
pessoa do camarada Aristides Pereira, 
secretãrio·geral do PAIGC, digno 
sucessor da grande figura africana que 
foi Amllcar Cabral 
Ao longo dos anos de guerra, os povos 
de Portugal e das colónias 11veram, ca· 
da vez com mais clareza, a noção de 
travarem uma luta comum para o 
de11ubamentodofa!: 
cismo·colomahsmo, as duas faces de 
um mesmo 1n1m1go opressor 
Apôs os primeiros contactos realizados 
em Dakar, entre os representantes do 

Governo Português e do PAIGC, 
1mciaram-se em Londres, no dia 25 de 
Maio de 1974, as negociações que 
wiam, não sem d1f1culdades, a ter· 
minar em Argel a 9 de Setembro, 
reconhecendo "de Jure" a República 
da Guiné-Bissau que Jâ o era de facto 
desde Setembro de 1973, em 
proclamação histórica nas zonas h­
bertadas de Medina do Boé. 
O exemplo vivo da luta do Povo da 
Guiné foi dec1s1vo para o desencadear 
do Movimento dos Capitães, que po­
deremos afirmar, sem exagero, teve, 
grande parte origem na Guiné 
A1 se politizaram muitos dos homens 
que viriam a ter papel preponderante 
no MFA 
O conhecimento do programa do 
PAIGC; o exemplo da luta e da decisão 
dos seus combatentes, a constatação 
do logro em que a ma1ona dos militares 
portugueses tinha caldo, servindo 
como instrumentos duma guerra in­
JUSta, o saber-se ter sido a República da 
Guiné-Bissau reconhecida por mais de 
EKl palses e as contradições daí 
resultantes, criaram no seio das nossas 
tropas um chma de descontentamento 
que agudizou e pôs em xeQue o sis­
tema lasc1s1a-colon1a!1s1a, imposto 
pelos interesses capitalistas nac1ona1s e 
estrangeiros Mesmo depois do 25 de 
Abril esses interesses mam dificultar a 
democratização do Povo Português e a 
Descolonização com conseQuente li ­
bertação dos povos irmãos das ex­
colónias 

O trabalho, ainda na clandest1n1dade, 
do MFA na Guiné, e a soa forte organi­
zação, permitiu, aos capttães, logo no 
dia 26 de Abril de 1974, fazerem um 
golpe de Estado para demonstrar ao 
PAIGC e a todo o mundo que o Exérci­
to colonial estava contra a guerra 
colonial Como conseQuênaa, con­
trolou-se totalmente a situação e de­
finiu-se, sem amb1gu1dade, quais as 
tarefas a realizar para o 1med1ato cessar 

fogo e preparação da aproximação 
com o PAIGC, conduzindo totalmente 
o processo de descolonização que vma 
a ser fundamen1al para o avanço da 
descolonização nas ouuas colónias e o 
próprio avanço do processo re­
voluc1onãno em Portugal 
E importante salientar que loi só na 
Guiné que o MFA destituiu ime­
diatamente o governador e coman· 
dante-chefe e seus pnncipa1s colo­
boradores, enviando-os para Lisboa, 
prendeu os PIDEs e expulsou os 
colonialistas que não se quizeram 
adaptar 
Desde o 25 de Abril, as operações mil1-
1ares de parte a parte !oram taci­
tamente suspensas, tendo·se apenas 
verificado acções dispersas insigni­
ficantes. Pouco depois começaram a 
efectuar-se contactos expontãneos 
enue a tropa portuguesa e os 
guerrilheiros do PAIGC, prova evidente 
de que ambas as partes detestavam a 
guerra e ansiavam por es1renarem os 
laços de amizade que sempre ex1st1ram 
e hão-de ex1st1r entre povos 1rmãos 
Facto bem signif1cat1vo dessa 
aproximação foi o passado em Cacine, 
num aquartelamento ainda sob 
dominação portuguesa, 1unto à 
fronteira sul com a República da Guiné 
Conakry onde um grupo de com­
batentes do PAIGC pro1ectou, para 
soldados portugueses, um filme sobre 
os acontecimentos do 25 de Abril em 
Portugal, em primeira mão. Notéveis 
foram também os vénos contactos 
entre os militares portugueses e do 
PAIGC, nos quais os representantes do 
MFA se apresentavam totalmente 
desarmados numa manifestação de 
confiança nas intenções do PAIGC 
As contradições do poder central em 
Lisboa vieram logo ao de cima, nomea­
damente na pessoa do então PreSt· 
dente da República, figura de Inste 
memóna para os gu1néus, que en-
1retanto preparava e apoiava os mo­
vimentos e partidos fantoches, numa 
tentauva deseperada de 1mped1r a h­
bertação do povo da Guiné e a subida 
ao poder do PAIGC. como vanguarda 
revoluoonãria do seu povo 
Essas teses neocolomahslas bem 
expressas no próprio livro do ex­
-general, não sortiram efeito e levaram 
até à agudização das relações entre o 
MFA local e o poder central em Lisboa, 
por aquele se opor frontalmente 1t 

essas manobras. Tudo isto contribuiu 
muito. para a crise do Primeiro Go­
verno Prov1s6no 

Em Bissau o MFA neutrahzava a acção 
dos traidores do povo da Guiné - a 
liga Popular dos Gu1néus, o Mo· 
vimento democrãt1co da Guiné e a 
FUNG, apoiando em contrapartida a 
criação da CJUPP !Comissão da 
Juventude para a Umão Progresso dos 
Povos) que valeu mais como mtenção, 
uma vez que apoiava o programa do 
PAIGC, do que propnamente pelas 
realizações prlmcas. Spínola quando 
disto 101 informado pelos seus agentes 
locais, chamou a Lisboa cinco dos 
of1c1a1s do Secretariado do MFA na 

Guiné, por ele considerados traidores, 
com intenções de os prender e poder 
realizar o tal Congresso do Povo. forma 
airosa de referendar a solução 
neoc:olon1ahsta 
Não desistindo dos seus intentos, 
Spínola aprovenou a realização de uma 
reunião do MFA na Manutenção Militar 
em Lisboa, no dia 13 de Junho, para 
tentar impor o "estado de sl110'' em 
Portugal, e mais uma vez chamou trai­
dores aos que vinham desenvolvendo 
uma acção correcta na Guiné. 
Como não conseguiu pôr em prãt1ca as 
suas 1de1as, começou a vacilar o que 
veio perm1t1r aos representantes do 
MFA na Guiné, entretanto chegados a 
Lisboa, explicar ao então CEMGFA, 
general Costa Gomes, a situação real 
naquele temtóno, a 1rràversibitidade do 
processo e a determinação das Forças 
Armadas em não adm1t1rem outra 
solução que não o reconhecimento da 
nação mdependente que )li então 
existia 
Foi na célebre Assembleia do M F A na 
Guiné, reahzada em Bissau no dia 1 de 
Julho de 1974, com cerca de mil 
delegados (oficiais, sargentos e praças) 
de todas as unidades, que se aprovou 
por aclamação um documento, que, 
sem falsa modéstia, conSJderam his­
tórico e decisivo para a descolonização, 
dando origem à clarificação do 
Programa do MFA, e permitindo o 
reconhecimento do direito à in­
dependência dos povos coloniais. 
Este documento 1mpuls1onou fran­
camente o avanço do processo, que na 
altura estava a sofrer um atraso re­
llect1do no impasse das próprias 
conversações de Londres com o 
PAIGC, em consequência da pollt1ca 
neocolonialista defendida por Splnola 
Acho importante relembrar aqui as 5 
conclusões desse documento 

1 Repudiar qualquer solução local e 
unilateral que não se)B aceite pelo Go­
Vf!rno Central de Portugal 
2. Extglf que, vencendo os obstáculos 
levantados pelas forças reaccionãnas e 
neocolomahstas, o Governo Português, 
de acordo com as resoluções per­
tmentes da ONU reconheça 1me­
d1atamente e sem equivocos a 
República da Gu1né-81ssau e o direito à 
auto·determinação e independência 
dos povos de Cabo Verde, única ®"· 
l!ca susceptlvel de conduzir à paz 
verdadeira 
3. Exigir que se1am imediatamente 
reatadas negociações com o PAIGC 
não para negociar o d1re1to à in­
dependência mas tão só os 
mecanismos conducentes à uans­
lerência de poderes 
4 Exigir que seiam desde Jã dadas por 
hndas as comissões de todos os mili­
tares com 18 meses no mato e 21 
meses em Bissau. processando-se a 
evacuaç!o gradual dos restantes m1h­
tares nos termos do acordo a celebrar 
com o PAIGC 
5. Apelar para que os militares por­
tugueses encarem a sua presença 
actual e fu1ura na Guiné como uma 
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AMICALE COLDITZ·LUBECK 
ei:LGICA 

Liége, 28 de Maio de 1g75 

Ao general Vasco Gorn;:alves, ao ai· 
mirante Rosa Coutinho, ao MFA 
Caros camaradas. 

Ao tomar conhecimento da vossa 
vinda a Bru•elas, deseio exprimir-vos, 
em nome dos of1c1a1s belgas resistentes 
que lutaram contra o nazismo, o agra­
do de saber Que estarão em solo belga 
durante alguns dias e dese1ar-vos as 
boas-vindas ao nosso pais 
Somos os sobreviventes daqueles que 
quando capturados não admitiram que 
a luta tivesse acabado e tentaram, eva­
dindo-se, 1untar-se às !orças livres e, ao 
serem de novo enviados para campos 
de represãlias, tentaram, na medida do 
posslve!, contmuar a sabo1ar a organi­
zação m1hta1 nazi !campos de 
re~resãhas de Cold11z e Lübeck para os 
ol1ci.a1s e campo de Rawa Ruska para 
os sargentos e soldados!. Muitos dos 
nossos camarltdas foram aba11dos e 
outros. ainda em maior número, 

forma da prestar a sua cooperação 
desinteressada ao povo da Guiné assim 
contribuindo para o pagamento da di­
vida h1stór1ca criada pelo colonialismo 
Português 
Deste documento teve o PAIGC 
conhecimento 1med1ato, o que veio 
contr1bu1r para o aumento de confiança 
no MFA e nos seus propôSllos 
Começou a pamr dai uma nova etapa 
em que os dois povos se reen­
contraram, após derrotarem o 1n1migo 
comum - o fascismo - colonialismo, 
encetando uma caminhada paralela ao 
longo da história, na construção de 
sociedades soc1alistas onde acabe de 
vez a exploração do homem pelo 
homem. 
A amizade e a cooperação entre os 
nossos povos deverá gu1Br-se sempre 

voltaram para casa marcados pelos 
maus tratados que sofreram durante 
cmco anos 
E em nome desses sobreviventes da 
luta contra o nazismo, que se sen1em 
próximos de vocês, militares por­
tugueses, que vos envio estas palavras 
Desde o 25 de Abril de 1974 que 
seguimos com grande interesse o 
desenvolvimento da situação pollt1ca 
em Portugal, assim, como com­
batentes da luta contra o nazismo e a 
opressão, contamos convosco, m1li· 
tares da geração seguinte, para que 
coloquem sempre no centro das vossas 
preocupações o serviço que todos os 
soldados devem ao seu pais e que 
engloba a defesa da liberdade in­
dividual, da liberdade de expressão e da 
liberdade de imprensa 
Esperamos ver-vos triunfar contra os 
que sonham fazer o vosso belo pais 
voltar a uma nova ditadura que pri­
vasse de novo o povo português das li­
berdades 1nd1vidua1s a que vós e nós 
estamos tão ligados. 

P_ R_ Charlier 
V1Ce-Presidenre 

pelos p11ndp1os de independência, não 
opressão e não ingerência nos 
assuntos internos, igualdade, li­
berdade. respeito mútuo e reciproci · 
dade de interesses. 
Portugal, pelo seu maior desen­
volvimento e pela sua posição na 
Europa Ocidental, é um elemento de 
bgação 1mpo1tante entre os novos 
Estados de Ungua portuguesa. Com 
efeito, lace à luta pelo controle do 
mundo que actualmente se trava, tanto 
Portugal, pais pequeno não 1m­
periahsta, com os novos Estados 
Africanos, palses em vias de desen· 
volv1men10, têm necessidade de se umr 
e fonalecer os seus laços 
Serã na paz, cooperação, soltdanedade 
1nternac1onalista e exemplo re 
volucionâno que venceremos 
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A realidade prática de uma 90ciedade 
socialista principalmente para quem 
pela primeira vez a constata, constitui 
uma sensação que, apesar de 
teoricamente esperada, marca pro· 
fundamente os primeiros momefltOI 
desta experiência, cujo relato 
cronológico se descreve. 
O Homem Novo que nos foi dado 
conhecer ê uma slntese perfeita das 
possibilidades criadoras de uma via 
socialista. Assim o demonstra a sua ati· 
tude perante a sociedade que o integra 
e perante o mundo. Profunda e 
conscientemente disciplinado, sabe o 
que quer e para onde caminha. No 
respeito por li próprio e perante os 
outros, num esforço de superaçlo 
constante para, valorizando-se, valôfi· 
zar a sociedade, ê este o Homem Novo 
a que nos referimos e de que tantas ve­
zes ouvimos falar. Mais, consciente da 
sua responsabilidade perante o mundo. 
alarga o seu campo de acção a todOI 
os povos em luta, numa interpretaçlo 
correcta do internacionalismo prole­
tãrio conferida por uma consciente 
formação ideológica. 
E, sobretudo, este Homem Novo que 
conhecemos parece ser feliz:. 
Cuba, com orgulho plenamente jua· 
tificado, considera-se e é a pioneira do 
socialismo na Amêrica Latina. Todo o 
seu povo, numa liçlo pem18nflflte e 
vigorosa de solidariedade internacional, 
consciente da que a etapa superior do 
socialismo sO atinge com plenitude 
quando todos os povos vivef'em em "ti· 
berdade socialista", apoia e vive in· 
tensamente o processo revolucion6rio 
português. Com emoção, verificámos o 
interesse que nos dedicam e o 
conhecimento, desde as crianças nas 
escolas ts pessoa• mais idosas, nas ci· 
dades e nos campos, que toda a gente 
possui do que se passa em Portugal e 
no Mundo. 
Assim o demonstraram o acto do 1. • de 
Maio, onde as referências a Portugal 
volvido um ano sobre o 25 de Abril 
eram constantes e calorosas e prin· 
cipalmente e compreensivelmente as 
manifestações de apoio ao Vietnam 
recém libertado. 
O que se disse constitui, sem dúvida a 
impressão mais forte que Cuba deixa a 
quem a visita e a quem a conhece. 
E importante sublinhar que tendo a 
população cubana uma grande per· 
centagem de individuos de cor, não se 
vislumbra qualquer forma de dis· 
criminação racial, verificando·ae 
outrossim uma perfeita e natural 
narmonia. 

AS FORÇAS ARMADAS 
REVOLUCIONARIAS 

Para uma delegaçlo militar ê natural 
que um dos aspectos importantes da 
visita resida nas Forças Armadas Re· 
volucionàrias Cubanas. E ê oportuna a 
publicidade destas impressões. As FAR 
constituem uma extraordinària organi· 
zaçlo militar. De alto tecnicismo, bem 
apetrechadas, e melhor preparadas, 
sob uma coerente unidade po11tica e 
formação ideológica slo o mais sólido 
garante da Revolução Cubana. 
Hierarquizadas e profundamente 
disciplinadas slo o orgulho do povo 
que, por via delat, vive tranquilo 11 em 
paz. A disciplina livremente consentida 
e a hierarquia naturalmente aceite slo, 
assim mesmo, caracterlsticas destas 
como de todas 81 Forças Armadas dos 

\10\ IME1'TO - HOLETIM INFOHMAl IVO DA\ FOR(, AS ARMAOA'i 

O MFA 
EM CUBA 
A convite do lns11tuto Cubano de Amizade aos Povos UCAP) e do 
Ministéno das Forças Armadas Revolucionárias (MINFAR) 
deslocou-se a Cuba. uma delegação do MFA constitulda por cinco 
oficiais dos três ramos das Forças Armadas Portuguesas e um 
marinheiro. Sobre a visita, que se prolongou do dia 21 de Abril a 7 de 
Maio, apresentamos algumas notas e apreciações elaboradas pela 
delegação do MFA. 

palses socialistas. O principio do 
mando único està bem expresso na 
consigna "a ordem do chefe encarna o 
mandato da P6tria". Mas é evidente 
que, o chefe ê mesmo um chefe, é 
realmente o melhor. E. claro que se trata 
da hierarquia da competAncia. Como 
também ê evidente que se a disciplina ê 
livremente consentida, é porque algo 
identifica aquele povo. Hé unidade 
política e suficiente unidade ideológica. 
Os objectivos slo comuns e para eles 
se caminha tranquHa e firmemente. 
Ainda sobre as Forças Armadas, elas 
não constituem um pno morto para a 
Nação. Colaboram ainda hoje quando 
necessário na batalha da produçlo, 
formam quadros para a sociedade e 
preparam politicamente os cidadãos 
que passam pelas fileiras. As FAR 
cubanas são uma forte surpresa para 
quem as pensava uma limples regulari· 
zação das doa tempos lend6rios da 
Sierra Maestra. 

homem e se envidou e cuida da digni· 
ficaçlo da condição humana pela sua 
promoção cultural, ecooómica e soclal. 
Alguns aspectos hà que, pelo seu 
significado e pela sua contribuição 
decisiva para o bito da revoluçlo 
merecem uma referência especial. 

OS COMITE.S OE DEFESA 
DA AEVOLUÇAO (COAI 

Trata-se dos Comités de Defesa da Re­
volução, da Preparação Pontica e 
Ideológica do Povo, das Microb1i9adas 
e da Austeridade. 
Os primeiros pela multiplicidade de 
funções vitais que exercem, desde a 
vigil&ncia popular nas cidades e nos 
campos, nas escolas e nas fàbricas atê 
à acçlo civica multifacetada desde o 
esclarecimento e recuperação de in· 
dMduos até és campanhas de acçlo 
sanitària. Um número significativo: h6 
15 mil mulheres em tratamento de 
cancro que se salvarão por detecçlo 

O ENSINO EM CUBA em tempo. 
A preparação potttica de todo o povo 
C\lbano e a crescente formação 

Um aspecto de Cuba que constitui ideológica, materializam 1 unidade que 
exemplo mesmo para os próprios permite a convergência de esforços de· 
palses socialistas é o ensino que, terminante da marcha vigorosa e 
obviamente, é gratuito em todos os nl· calculada para o progreaso. 
veis. E. surpreendente o nlvel das suas As Microbrig&das, pequenos det· 
escolas. Nas cidadet e nos campos a tacamentos de trabalhadores das 
juventude cubana, em perfeita har· empresas e fàbricn: que se deslocam 
monia de sexos, sem exageros para &ctividades de construçlo civil, 
burgueses, prepara o seu futuro e o da desmultiplicando o esforço da mão· 
sua Nação estudando e trabalhando. -de·obra, traduzem admiravelmente o 
Todas as escolas têm os seus campos esplrito de sacriflcio dos operêrios 
de trabalho agr1cola e todos os as- cubanos na con1truçlo do seu pais. 

tudantes, numa pràtica diflria , 
associam o estudo ao trabalho, cola· 
borando assim na batalha da produçlo 
e sobretudo cultivando um hábito 
salutar: o amor e o respeito pelo tra· 
balho manual. A indústria, ao serviço 
da Nação, está obviamente ligada 6s 
escolas e os estudantes desde cedo 
abandooam a abstraçlo teõrica e 
entram no campo do concreto. Neste 
aspecto refere-se, 1 titulo de exemplo, 
a Escola Lenin em Havana, oode dentre 
v6rias actividades de produção in· 
dustrial se dettaca uma linha de 
mootagem de aparelhos de ràdio, to­
talmeflte integrada por alunos. Nesta 
escola são os próprios alunos que 
desempenham a quase totalidade das 
tarefas desde a administração t 
alimentaçlo. Depois deste panorama, 
jà não causa surpresa que a Direcçlo 
da Escola afirme que dentro de um ano 
esta se tome, tob o ponto de vista 
econOmico, autosuf'icientel 
Seria morosa uma exposição detalhada 
tobre todos os aspectos da Revoluçlo 
Cubana. 
Referiremos apenas que tc:das as 
conquistas obtidas, nos campos da 
saúde, agricultura, indústria, habitaçlo, 
etc., só são poulv9is numa sociedade 
socialista onde a planificação 
económica ê uma realidade exequlvel, 
precisamente porque os meios de pro· 
duçlo e distribuição são pertença do 
povo, precisamente porque se põs 
termo 6 explOJaçlo do homem pelo 

A austeridade que caracteriza a vida 
social de Cuba significa, antes de mais, 
restrição do supêrfluo e garantia do 
necessflrio. Um exemplo concreto fl u 
racionamento do leite. O que signif'IC8 
isto7 Apenas que todas as crianças 11 

todas as pessoas idosas têm direito a, 
pelo menos, um litro de leite por dia e 
per capita. Austerid&de ainda que se 
nota a noite na iluminaçlo das ruas de 
Havana, na ausência de artigos de luxo 
das suas montras mas que, e isto é que 
importa, traduz a garantia das con· 
dições de vida para todo o povo 

cubano. 
De tudo quanto se disse apenas se 
sublinharam os aspectos positivos. Hà 
aspectos negativos, contradições7 Na· 
turalmente, mas sempre sob controle e 
em permanente intençlo de os corrigir. 

A VIA CUBANA 
E O SOCIALISMO 
CIENTÍFICO 

Cremos ser oportuno, observar que 
esta exposiçlo plenamente favorlivel e 
de agrado pelo processo cubano pre­
tende antes· ele mais ratif'tcá·fo assim 
mesmo, cubano. E. evidente que Cuba, 
como qualquer pais onde se desen· 
\IOlvem processos socialistas constitui 
uma fonte de ensinamentos pelas me­
didas acertadas e não sO. HA pontos de 
contacto entre o processo cubano e o 
português que, no fundo, não são mais 
que leis históricas que 18 cumprem. Há 
medidas que Cuba desenvolveu e 
desenvolve que nos podem interessar. 
Mas mais do que a forma processual 
interessa·nos a ídeia, o conceito poie 
que a estrutura e o pormenor do 

desenvolvimento serio determinadOI 
pelas nossas circunstlllcias es­
pecificas. 
Isto não significa que este}amos a 
inventar um novo tipo da socialismo, o 
tio falado "socialismo t portuguesa". 
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Nio. O socialismo cientifico tem uma 
definição histórica concreta. Tem leis 
fundamentais como ciência que é, tem 
objectivos bem definidos a atingir. A 
verificação dessas leis e que pode fa · 
zer·se por processos diferentes. Iguais 
metas podem atingir-te por caminhos 
diversos. Por isso o processo por· 
tuguh para o socialismo não tem de 
ser Igual a nenhum outro, russo, chinês 
ou cubano. 
Cada povo, tomando o destino em suas 
próprias mãos e assumindo as suas 
responsabilidades históricas define o 
traçado da sua via sem deixar de 
cumprir a História. 
Tambêm isto nos foi referido em Cuba 
confirmando a razio da nossa originali· 
da de. 
i;: curioso verificar que em Cuba os 
estudantes estudam e trabalham e os 
trabalhadores trabalham e estudam. 
Oue se passa neste pail7 Hà uma 
concreta definição de objec1ivos. Hà 
uma linha ideolõgica que congrega. H6 
força para corte de desvios, claro. E o 
próprio povo que a exerce, evi· 
dentemente. H6 planificação 
económica. H6 untdade no fun· 
damental. Ht uma consciência 
nacional de vontade socialista. 
Isto não ê uma critica ao nosso 
processo, mas outrouim aos im· 
pacientes e descrentes, aos burgueses 
mais ou menos mascarados de 
progressistas e aos saudosistas. Cuba 
volvido um ano sobre o inicio do 
processo revolucionàrio estava em 
piores condições que nOI. Partindo de 
uma base económica primària, de um 
alto !ndice de analfabetizaçlo e das· 
politização sob a ameaça permanente 
do imperialismo americano, contra to­
das as espectativas sobfevive e marcha 
inexoravelmente para o socialismo. 
Portugal em melhores condições 
gerais, com a firme det8fminação das 

suas Forças Armadas Aevolucion6rias, 
com base na aliança POVO·MFA e em 
cooperação com os partidos pollticos 
de vanguarda, venceril. 
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O COMITI: DOS 24 
E A INDEPENDENCIA DOS NOVOS PAÍSES 

DE LfNGUA PORTUGUESA 
Um factor importante da queda do 
regime fascista-colonialista foi o seu 
crescente isolamento na comunidade 
internacional e face ã opinilo pública 
mundial. 
A tal ponto que a pontice de abertura 
de M. Caetano em relaçlo 81 grandes 
pot&ncia1 ocidentais dispostas a apoiar 
a sua polltica de guerra e agresslo 
flCOU comprometida e o regime aa 
encontrava ã beira da voltar ã polltica 
do "Ofgulhosamente 169", desta vez 
forçados por um repúdio cada vez 
maior. 
Em Novembro da 1972, por exemplo, a 
Assembleia Geral das Nações Unidas 
aprovou uma moçlo apresentada paios 
delegados africanos em que aa afir­
mava que 01 " representantes 
autênticos" da Angola, Moçambique e 
Guin6-Bissau aram os respectivos mo­
vimentos de libertaçlo. A votaçlo -
9B votos contra 6 e 8 abstenções - re­
velou que jà só os Estados Unidos, 
Inglaterra, Africa do Sul, Espanha e 
Brasil apoiavam a po11tlca de Caetano, 
enquanto que a França aa abstinha, e a 
ltãlia, a Bélgica a o Luxemburgo apoia· 
vam os nacionalistas africanos. 
A s ituaçlo criada ~elo desen­
volvimento que a luta atingia -
declaraçlo de independlncia da 
Guin6-Bissau, zonas libertadas de Mo­
çambique - e pela solidariedade 
crescente dos povos do mondo inteiro, 
e em especial dos palaas em vias de 
desenvolvimento e dos palaes 
socialistas, foi um contributo para a 
luta comum contra o opressor 
colonial-fascista e encontrou sampt"a 
apoio nas agências especiais da ONU, 
como o Comitê dos 24 que apoiaram a 
luta pela il"ldependencla. 

O Comitê dos 24, cuja designaçlo 
oficial ê Comitê Especial para a Si· 

ft. uaçlo Relativa ã Aplicação da 

Declaração sobre a Concesslo de 
lndependlncia aos Palses e Povos 
Colonizados, foi criado pela ONU em 
Novembro de 1961, para levar à pràtica 
a "Declaração Anti-Colonialista" apro­
vada em fins do ano anterior. 
O mandato da comisslo, renovado 
anualmente, obriga -a a " prestar 
atençlo particular aos pequenos terri­
tórios e recomendar os meios mais 
apropriados, bem como 81 medidas a 
tomar que pennit8m eventualmente is 
populações daqueles territõrios exercer 
plenamente o seu direito ã auto­
determinação e à independlncla ; 
recomendar uma data lirnrte para o 
acesso à independtncia de cada terri­
tório considerado, sempre que o julgar 
oportuno; levar ao conhecimento do 
Conselho de Segurança todos os 
factos novos que se produzam nesses 
territõrios que se afigurem constituir 
uma ameaça ã paz e à segurança in­
ternacionais, e formular sugestões nas 
Quais o Conselho se possa inspirar, 
estudando as medidas que convirá 
tomar tendo em atençlo 81 disposições 
da Carta". 
Ao definir o seu llmbito de actuaçlo, 
na aplicação da referida Oeclaraçlo, o 
Comitê dos 24 estabeleceu uma lista 
preliminar de territórios aos quais estâ 
8f8 aplicável, que inck.Ji os territórios 
sob Tutela, o Territõrio sob Mandato 
do Sudoeste Africano INamlblal, todos 
os territórios não-autónomos e os terri · 
tôrios sob administraçlo portUguesa e 
a Rodésia do Sul. 
A lista completa, alêm de Angola, Mo­
çambique, S. Tomê e Pr1ncipe, Cabo 
Verde e Timor, engloba ainda a Ro­
désia do Sul; Namlbia; Sahara Es­
panhol; ArQuipêlago dos Comoros; 
Somàlia Francesa; Novas Hlbridas; 
Antlgua ; Oominica ; S . Cris­
tõvão-Nêvis-Anguilla; Santa Lúcia; S. 

Vicente; Ilhas Falkland !Malvinas!; Gi­
braltar; Belize !Hondur•s BritAnical); 
Seychelles; Santa Helenll; Ilhas GM­
berto e Ellice; Ilha Pitcairn; ArQuipêLago 
de Salomão; Ilhas Tekelan; Bermuda; 
Ilhas Virgens BritAnicas; Ilhas Caimão; 
Montsenat; Ilhas Turks e Caicos; Ilhas 
dos Cocos; Papua -Nova Guinê ; 
Samora Americana e Guam; Territõrio 
sob Tutela das Ilhas do Padfico; 
Bn.mei; Ilhas virgens Americanas e 
Nine. O Comitê apoia ainda o direito à 
independência de Porto Rico contra as 
ingertncias dos Estados Unidos. 
Compõem os " 24", delegados do 
Afeganistão, Austrália, Bulgária, Chína, 
Congo, Cuba , Checoslováquia , 
Dinamarca, Etiõpia, Fidji, lndia, In­
donésia, lrlo, Iraque, Costa do Marfim, 
Mali, Serra Leoa, Slria, Tunlsia, URSS. 
TanzAnla e lugoslàvia, sendo presi­
dente o embaixador Salim A. Salim 
ffanzania) . 

PAPEL 
00 COMITe DOS 24 
NA DESCOLONIZAÇÃO 

A actividede do Comitê começou de 
lacto em principies de 1962, acom­
panhando o desenvolvimento acelera­
do do procesao de k.Jta anticolonial, 
que possibilitou a efectivaçlo da 
Deciaraçlo da 1960. 
A maior parte da actividade desen­
volvida pela Assembleia Geral neste 
domlnio tem estado intimamente ligada 
ao Comitê, que ê o principal inspirador 
da grande maioria das resoluções na 
matêria. A maior parte destas medidas 
slo, em geral, pedidos ou recomen­
dações dirigidos às potências ad­
mini1tr antes e ao Conselho de 
Segurança e ao Secretârio-Geral, bem 
como a palses membros ou aglncias 

especializadas Que pudessem dar um 
contributo para a descolonizaçlo. 
O Comitê condenou vivamente as acti· 
vidades dos regimes colonialistas e de 
"apartheid" solicitando que puseuem 

termo à sua poUtica de agressão ar­
mada contra as populações dos terri­
tórios, a libertaçlo dos presos pollticos, 
a revogaçlo da legislaçlo e medidas 
discriminatõrias e a realizaçlo de elei­
ções democráticas, bem como exigiu a 
cessaçlo do afluxo sistemàtico de 
emigrantes estrangeiros a da polftica de 
dispersão e transferência dos autõc­
toneo. 
O Comité e a Aasembleia Geral solici· 
taram também que as pottncias 
coloniais termínem a exist&ncia de 
bases militares nos territórios coloniais 
e denunciaram o papel negativo dOI 
interesses económicos estrangeiros, 
nomeadamente das multinacionais. 
Recomendaram aos outros Estados 
membros das Nações Unidas que aa 
abstivessem de fOfnecer armai e 
eQuipamentos aos governos de Por· 
tugal, Afrlca do Sul e Rodésia do Sul, 
ao mesmo tempo que apelavam para a 
assisttncia moral, material polltica e 
financeira aos povos colonizados em 
k.Jta pela indapendtncia. 
A medida que a luta armade aa 
desenvolvia os movimentos de li­

bertaçlo iam ganhando mais e mais 
apoio e, fOf'am admitido& NI 4. • 
Comissão da Assembleia Geral 11972) 
como observadores por proposta da 
Comissão da Tutela e foi reconhecido o 
seu direito de representantes legltimos 
dos povos colonizados, o que veio 
acelerar o isolamento diplomático dos 
governos da Portugal a Africa do Sul, 
que fOfam sucessivamente afastados 
das agências especializadas da ONU . 
O contributo do Comltê dos 24 para 
este isolamento e para o es­
clarecimento da opinilo pública 
mundial foi da maior relevlncia, e 
permitiu aos movimentos de libenaçlo 
alargar imenso a sua audiência mundial 
e a sua actÍvidada diplomãtica, com os 
resultados conhecidos. 

O COMITe DOS 24 
E O 25 OE ABRIL 

Embora inicialmente o processo de 
descolonizaçlo tenha sido acolhido 
com frieza e mesmo uma certa hos­
tilidede no seio das Nações Unidas, da· 
vido nomeadamente is manobras 
neocolonialista• levadas a cabo com o 
apoio claro de sectOfes do poder de 
Estado no nosso Pais, a evoluçlo da si­
tuação e as provas dadas ao longo do 
processo pela parte portuguesa, fi­
zeram evoluir a 1ituaçlo no sentido do 
justo reconhecimento do novo papel da 
Portugal. 
Assim , no decurso da última 
Assembleia Geral foi aprovada uma 
resoluçlo do Comitê dos 24 que autori· 
za as aglncias especializadas a re­
tomarem a sua normal colabofaçlo 
com Portugal. 
A resoluçlo 3294 de Oezembro de 
1974, após a conclullo do acordo com 
o Movimento de Libertaçlo da S. 
Tomê e Pr1ncipe IMLSTPI e o inkio das 
conversações finais com o Partido 
Africano da Independência da Guinê e 
Cabo Verde !PAIGC) sobre Cabo 
Verde, traça o seguinte quadro: 

No preãmbulo, refere a "importante 
declaração feita pelo Chefe de Estado 
de Portugal em 17 de Outubro de 1974" 
( l l, bem como outras feitas por Por­
tugal, pelos movimentos de libertaçlo 
e pelo presidente da Organizaçlo de 
Unidade Africana IOUAI. 
Em seguida, dão-se as boas vindas " à 
declaraçlo do Governo de Portugal 
aceitando cumprir as soas obrigações 
determinadas pelas relevantes dis­
posições da Carta das Nações Unidas e 
reconhecendo o direito dos povos ã 
autodeterminaçlo e à independência, 
bem como o desejo expresso por 
Portugal em cooperar nos trabalhos 
dos competentes órgãos das Nações 
Unidas". 
Afirma-se depois que a mudança da 
polftica colonial portuguesa foi resulta­
do principalmente da luta dos povos 
colonizados e que a acçlo do MFA em 
25 de Abril representa um " passo 
fundamental" no processo de dei· 
colonização. 
A resolução condena as "actividades 
de grupos fascistas e raaccionários 
ainda em existência em Angola, Cabo 
Verde a Moçambique" e pede ao go­
verno ponugués que intensifique os 
seus esforços para põr cobro a essas 
actividadel. 
Finalmente, a parta positiva reitera a 
afirmação da unidede nacional e da 
integridade territorial dos territórios sob 
adm íni1tração colonial portuguesa , 
bem como reafirma o apoio e soli­
dariedada com os movimentos da li· 
bertaçlo FNLA, MPLA, PAIGC , 
FRELIMO e MLSTP (2) e pede ao go­
verno português que continue todos os 
seus esforços para a plena aplicação da 
Oeclaraçlo. O Comité dos 24 foi en­
carregado da manter sob observaçlo a 
situaçlo nos territõrio1 sob 1d· 
ministração portuguesa nomeada­
mente pelo envio da missões de visita, 
que sempre foram recusadas pelo 
anterior regime. 
Alias em Fevereiro do corrente ano 
ast8\19 em Cabo Verde uma missão da 
visita das Nações Unidas, convidada 
pelo governo português e pelo PAIGC. 
~ nesta espJrit:o da colaboraçlo que 
actualmente são encarados os pro­
blemas a resolver no lmbito da das· 
colortizaçlo, o Que representa uma 
grande vitõria do M F A e do povo 

português que revelaram mais uma vez 
a soa capacidade de mudança e de 
reconversão. O Comité dos 24, que 
ontem se opunha firmemente à polltica 
colonial-fascista de Salazar e Caetano, 
vem hoje reunir-se no nosso Pais, 
dando o seu aval à poiitica da das· 
colonização do governo português, 
delineada pelo MFA, e colocando-aa a 
seu lado para levar atê ao fim o 
processo de acesso pacifico ã in­
dependência de Moçambique, Cabo 
Verde, S. Tomé a Pr1ncipe, Angola e 
Timor. 

NOTAS 

(1) Discurso do General Costa 
Gomes na Assembleia Geral da ONU. 
17 de Outubro de 1974 

121 A UNITA está excluída da 
resolução pois amda não tinha sido 
reconhecida pela OUA. o que se veri­
ficou pouco antes da cimeira enire os 
movimentos de libertação de Angola e 
o governo português no Alvor 
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A MISSÃO 
DO COMIT.: DOS 24 

VISITA AREAS LIBERTADAS 
DA GUIN.:-BISSAU 

Apesar da recusa sistamárica de ad­
mitir observadores internacionais da 
ONU nas colónills por parte do governo 
fasciste-coloniB/ista, o Comit(J dos 24 
não deixou de cumprir essa sua missão. 
De 2 a 8 de Abril de 1972, trás membros 
do Comité dos 24 visitaram áreas li­
bertadas da Guin&-Bissau. A Missão 
enviada pelo Comité Especial dos 24 
para a Descolonização, a convite do 
Partido Africano da lndependlncia da 
Guiné e Cabo Verde {PAIGC!, viajou 
quase sempre a 1)4, percorrendo 2CXJ 
km em 9 localidades diferentes. O fim 
da visita era assegurar informaçiJes Bm 
primeira mio sobre as condições nas 
áreBs libertadas e averifJuBr 11s in­
tenções e aspir11çÕ#ls do povo no que 
respeita ao seu futuro. 
Os membros da Missão eram: Horácio 
Sevilla BorjlJ, do Equador, presidente, 
Folke lofgren, da Sullcill, e K11mel 
Belkhirill, de Tunfsia. 
O próprio Comité dos 24 visitou a 
África durante trls semanas, em Abril, 
e iniciou 11s suas reuniiJes na Guiné­
·Conakry, am 10 de Abril, com um rela­
tório preliminar dos membros da 
Missão Especial. 
O texto que se segue apresente-nos as 
Conclusões do reletório escrito e 
assinado pele Missio Especial. 

CONCLUSOES 
E RECOMENDAÇOES 

Na sua resolução 1542 (XVI de 15 de 
Dezembro de 1960, a Assembleia Geral 
declarou que os territórios sob ad­
ministraçlo portuguesa. incluindo 
Guiná-Bissav e Cabo Verde, são terri­
tórios sem avto-governo. Assim, 
segvndo os termos do artigo 7.1 de 
Certa das NaçÕfls Unidas, PortvgtJ/, 
como potlncia administredore, tem a 
obrigação de promover o bem-estar 
dos habitantes dos territórios em 
qvestio, e pera aqvele fim, entre outras 
coisas, desenvolver o auto-governo, ter 
em conta as espireções políticas dos 
povos e assisti-los no progressivo 
desenvolvimento das suas livres ins­
tituiçiies políticas, de acordo com as 
circunstlnéias particulares de cada 
território, dos seus povos e dos sevs 
vfJrios estádios de desenvolvimanto. 
Contvdo, após a adopção da resolvção 
1542 (XVJ, o Gov11rno de Portvf}IJI 
continvou a manter e ficção de qve 
estes territórios slo provlncias ul­
trefflllrinas portvgvesas e, presen­
tementa, tem-se recusado a 
reconhBcer o inalienAvel direito à auto­
determinação e à independlncie dos 

IJOVOS destes territórios, de acordo com 
a Declaração da Garantill de ln­
dependlncie dos Povos e Pafses 
Coloniais, e ovtras relevtmtes 
resoluçõas das Nações Unidas. Mais 
llinde, numa vi tentativa da suprimir os 
movimentos nacionais de libertação 
nos territórios africanos e de es­
trangular as legltiffllls aspireçiJes dos 
seus povos de se libertarem do domlnio 
colonial, o Governo de Portugal tem 
recorrido eo uso intenso des forças 
armadas, empregando todas as tác­
nices da guerra moderna contra povos 
indefesos destes territórios. 
Dvrante e sue recente visita às áreas li­
bertadas da Guiná-Bissav, a Missão 
EspeciBI teve larga oportvnidade de 
testemunhllr a devastação e misáM 
causadas peles acções de Portuf}IJI, 
perticu/arment11 o bombardeamento 
indiscriminado de aldeias e o uso de 
napalm na destruiçlo das cvlturas. Ao 
mesmo tempo, a Misslo ficou pro­
fundamente impressionada com a 
manifesta determinação do povo, 
apesar dos incalcu!Aveis esforços a so­
frimentos, em prosseguir a lvta até 
a/c11nçer 11 liberteção e a indBpendlncia 
sob a chefie do movimento de li­
bartação nacional, o PAIGC. A Missio 
lovva qver a coragem e determineçio 
do povo da Gvin6-Bissav e Cabo 
Verde, quer a devoção e em­
penhllmento com qua o PAIGC guia a 
ajuda o povo 11 atingir as metas es· 
tabelecidas na Certa. 
Que a /U(IJ pela libertaçlo do tarritdrio 
continua e qve Portuglll já não axt1fce 
qualquer controle administrativo em 
grandes Arees da GuinfJ-Bissav, são 
factos irrefutávttis. Segundo o PAIGC, 
as Arees libertadas compreendem 
ectvalmente entre dois terços e trás 
qvartos, do território. fsto foi verificado 
por muitos observadores estrangeiros e 
jornalistas. t também evidente que a 
população das Areas libertadas apoia 
sem reservas 11 política e as actividades 
do PAIGC, o que/, 11pós 9 anos da luta, 
exerce de facto livre controle ad­
ministrativo nas áreas e proteg11 11fecti­
vamente os hebitantes, a despeito das 
actividades portugvesas. 
A Missão ficov impressionada com a 
cooperação entvsiástice que o PAIGC 
recebe do povo das Areas libertadas e 
com a participação deste na organi· 
zação administrativa, estebelecida pelo 
PAIGC, e nos vários programes de 
reconstrução. De acordo com isto, a 
Misslo cri que o reconhecimento, por 
pene do Conselho Especial, do PAIGC 
como sendo da facto o único a 

au~ntico representante das aspiraç611s 
do povo do território, deve Sf1f acttite 
por todos os Estados, aglncias e outras 
organizações dentro do sistema das 
Nações Unidas que tratem de assuntos 
relacionados com a Guin(J-Bissau e Ca-
bo Verde. 
Numa tentative de manter o domfnio 
colonial nas Areas do território que 
ainda controla e, mais recentemente, 
com o fim de impedir a Missão da reali­
zar o seu objectivo, o Governo de 
PorrugtJ/ tem intensificado o amprego 
de força militar e tem concretizado 
outros actos de hostilização e 
agressão. não só contra o povo do 
território, mas também contra os Esta­
dos independentes limltrofes, nomea­
damente a República de Gvin6 e o 
Senegal. A missão encara com sáMs 
preocvpações e situação critica e 
eK{Jlosiva que dei resulta, perturbando 
seriamente e paz e a segvrança nesta 
região da África. 
A Missão considera imparioso que o 
fornecimento de armas feito e PortugtJ/ 
por alguns dos seus alilldos crescesse 
imedietemente, pois está convencida 
de que, sem tal apoio, Portugal, serfJ 
inc11paz de prossegvir e guerra colonial 
contra os povos da Guiné-Bissau, 
Angola e Moçambique. A Misslo 
sugere qve a Comissão Especial de 
particular etençlo a este aspecto de si­
tuação e peçe ao Secratário-Geral que 
se informe junto dos Estados Mem­
bros, assim como jvnto de outras 
fontes, acerca do fornecimento de 
armas a Portugal. 
A Misslo espera que as informações 
recolhidas durante e sua visita às áreas 
libertadas da Guiné-Bissau sirvam pera 
chamar e atençlo do mundo inteiro 
pere os sfJrios problemas qve existem 
em África. Eles revelem a luta herdice 
do povo do territdrio, sob a chefie do 
PAIGC. e a determinaçlo de se li­
bertarem de uma gverra colonitJ/ que 
PortugtJ/ tenta 11m vão ganhar. In­
capazes de retomar o contrai das Are11s 
libertadas ou de vencer o movimento 
de libertaçlo, as autoridades por­
tugu.esas recorrem aos bom· 
bardeamentos aéreos indiscriminados 
matando civis e destruindo, per­
ticvlarmente, hospitais, ascoles e a/­

deills. 
A Missão cri qve todos os governos e 
todas as organizações nacionais e 
internacionais deviam fazer um esforço 
conjvnto para alertarem a opinião 
pública munditJ/, com vista a ajudar o 
povo de Guiná-Bissav 11 Cabo Verdea 
alcençer a autodBtermineçlo a a in­
dependlncia. As informeçõas a os 
factos que a Missio pode obter de­
veriam chamar e etençlo da comvni­
dade internacional no senrido da in­
tensificar es press6es diplomáticas e 
polltices sobre o Governo de Portvgal, 
e fim de obter o seu acordo com as 
decisões des Nações Unidas. 
Na opinião da Missão deviam ser feitos 
esforços especiais no sentido de serem 
pvblicadas reguhmnente as actividades 
terroristas dos comandos portvgueses 
contra es populaçÕBS civis, é de 
svblinhar a imporrlncia do papel a ser 
desempenhado, nesse sentido, pelo 
Gabinete de Informação Pública das 
Nações Unidas. 

Elaborado pelos membros da Missão: 
Horâcio Sevil/a Borja, do Equador, 
presidente; Folke lofgren, da Suécia: e 
Kamel Belkhiria. da Tunlsia 

O MFA NO CONIT~ DOS 24 
O maior Melo Antunes pronunciou no 
dia 12 de Junho um importante dis­
curso na reunião do Comité de Des­
colonização da ONU, de que repro­
duzimos as passagens mais signi­
f1cat1vas: 

"Um dos principais ob}ectivos da Carta 
das Nações Unidas, assinada a 26 de 
Junho de 1945, é "desenvolver entre as 
nações relações amigáveis baseadas no 
respeito do principio de igualdade dos 
direitos dos povos e do seu direito a 
disporem de si-próprios e tomar todas 
as outras medidas apropriadas para 
consolidar a paz no mundo". 
O marco principal no caminho da 
descolonização acelerada dos terri­
tórios não-autónomos foi lançado em 
14 de Dezembro de 1960, quando a XV 
Assembleia Geral aprovou a resolução 
1514. Esta resolução não se limita a 
reafirmar o respeito pelos direitos 
fundamentais, pela dignidade e valor 
da pessoa humana bem como pelas 
legltimes aspirações dos povos ao 
progresso e á justiça social; wbretudo, 
proclama e define a necessidade 
urgente da criação no mundo de condi­
ções de estabilidade e ele desen­
volvimento e&da vez maiores, através 
da eliminação das situações coloniais. 
Em seguida, um Comité Especial. 
destinado a levar ê prêtica a declaração 
sobre a concessão da independência 
aos palses e povos coloniais foi criado 
pela Assembleia Geral das Nações Uni· 
das em Novembro de 1961. O seu 
objectivo principal - assegurar o fim 
das situações coloniais e o exerdcio 
incondicional da liberdade dos povos 
colonizados, sem manobras ditatórias 
pretextando um atraso polltico, 
económico, social ou cultural.'' 

UM REENCONTRO 
HISTORICO 

Depois de sublinhar a 1mportãncia da 
actividade do Comité de Des­
colonização, o maior Melo Antunes 
afirmou: 

"Penso que não ê posslwtl negar a 
importãncia da cpntribuição de Por­
tugal no decurso do último ano, para a 
eliminação do colonialismo. O Mo­
vimento das Forças Armadas de 25 de 
Abril de 1974 foi, com efeito, um mo­
vimento libertador que se dirigiu fra­
ternalmente, solidariamente e sem 
distinção de raças, ao homem por· 
tuguês da Europa e ao homem africano 
da Guiné-Bissau, de Angola, de Mo­
çambique, de Cabo Verde ou de S. 
Tomé, sem esquecer o povo de Timor. 
O povo português, celebrando este 
reencontro histórico, lembrava a todos 
que os crimes de alguns opressores, 
traficantes ou exploradores não po­
diam, nem tinham destruldo os seus 
sentimentos profundos de fraternidade 
e amizade para com todos os povos. 
A possibilidade desse reencontro 
decorre ainda do facto de que a ins· 
tauração, no nosso pais, duma ordem 
económica e social, que se abre deci­
didamente para a aboliçlo de toda a 
opressão e exploração, bem como a 
instauração duma ordem polltica livre e 
democrêtica, necessariamente baseada 
no estabelecimento de novas relações 
igualitêrias, de cooperação e fraternais 

povos das nossas antigas 
colónias. 

NOVAS RELAÇÕES 
COM AS EX-COLONIAS 

Hll vários factores que explicam • 
possibilidade excepcional que Portugal 
tem, doravante, de estabelecer com as 
suas ex-colónias relações de justiça e 
respeito mútuo, que possam ver­
dadeiramente servir de exemplo ás 
relações entre o mundo in-

dustrialmente avançado e as nações 
subdesenvolvidas do T&rceiro Mundo. 
Em primeiro lugar, a fraqueza reletiva 
da nossa economia, bem como a 
dependência em relação aos grandes 
centros económicos mundiais, impediu 
a economia portuguesa de exercer, 
pelos seus próprios meios, qualquer 
dominação neocolonialista. 
Acrescente-se ainda que o poder poH­
tico em Portugal jã não está ao serviço 
de nenhum interesse privado,' que 
pudesse aproveitar-se dessa domina­
ção, mas ao serviço do povo por­
tuguês. Portanto, nenhuma con­
tradição subsiste entre as nossas Na--· A EUROPA 
E 0 TERCEIRO MUNDO 

E este padrão de relações igualiUlrias e 
fraternas, que damos como exemplar, e 
pensamos que terll efeitos muito posi­
tivos nas relações entre os centros 
industrializados e os palses pobras do 
mundo. 
A nossa pertença, decorrente de vários 
laços, a Europa, coloca-nos num papel 
fundamental de intermediãrio entre o 
espaço europeu e o mundo africano, 
entre a Europa e o T8fceiro Mundo. 
Neste papel, não queremos servir 
nenhuma penetração económica que 
pudesse vir a tomar-se em novos tipos 
de dominação neocolonialista, mas, 
pelo contrãrio, queremos contribuir 
para a conquista de relações duma 
maior equidade e justiça entre estes 
espaços e estes povos, relações que 
possam basear uma progressiva in­
dependência dos dois lados face ês 
superpotências e aos grandes blocos 
pollticos e militares que hoje partilham 
o mundo. De qualquer modo serio 
construidas as fundações duma nova 
ordem polltica e económica in­
ternacional que assegurará a autêntica 
independência das Nações. 

UM NOVO 
EQUILÍBRIO MUNDIAL 

Se a independência da Guiné-Bissau, 
Cabo Verde, S. Tomé e Prlncipe, 
Angola e Moçambique influenciaram 
profundamente o curso da libertação 
do continente africano, é certo que a 
dos dois últimos palses, dada a sua si­
tuação geogrêfica, as suas riquezas na­
turais e o grau de desenvolvimento que 
já atingiram, traz uma transformação 
histórica a uma região da mais alta 
importência para o equillbrio regional e 
internacional das forças mundiais. 
Oeste modo, nascerão novos equill­
brios e serão criadas novas relações, 
baseadas numa maior equidade e 
cooperação entre os povos, a partir da 
luta dos povos e nações oprimidos e 
explorados do Terceiro Mundo, e do 
próprio exemplo que o nosso processo 
de descolonizaçlo poderá dar &O 

Mundo, por mais adv6fS8s que se)am 
as forças e os interesses que se lhe 
opõem." 

O COMITE DOS 24 
E PORTUGAL 

Em seguida, o maior Melo Antunes re­
feriu-se à importância da reunião do 
Comité dos 24 nos seguintes termos: 

"Esta reunião em Lisboa é, pois, uma 
afirmação de conf1&nça dirigida &O 

Portugal novo. Isto é motivo duma pro­
funda satisfação para os portugueses, 
na medida em que este gesto traduz o 
reconhecimento da sinceridade da 
nossa polltica ele descolonização e dll­
-nos uma firme esperança no seu 
sucesso, apesar das . inúmeras di­
ficuldades que ainda temos de vencer. 
Estamos firmemente empenhados 
neste processo de descolonização, 

(Cont. n• p4g. 1) 
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ACERCA DA DESCOLONIZAÇÃO 
EM CABO VERDE 

O 25 OE ABRIL 
E A EVOLUÇÃO DAS FA 

O 25 de Abril nlo teve repercussões 
imediatas nesta colónia a, a veri· 
ficarem·se, notaram·H rriail a nfvel da 
dilcuulo e movimentaçlo das massas 
populares do que a nlvel ele estruturas 
portuguesas, quer administrativas, 
quer militares. 
Na populaçlo assis1iu-H IObretuclo a 
tomadas da posição a nlvel da cCJpulas 

intelectuais 1"9"euo da exiiacto.I ou a 
nlvel estudantil e de grandes massas 
urbanas e rurais. Cedo o PAIGC ,.. 
velou a implantaçlo que, 1'\11 clan­
destinidade, tinha no arqu~. 

imp(antaçlo eaa que veio a ser re­
forçada pelo regresso de militant• e 
limpatizantes radicado9 no estrangeiro 
a em Portugal. A activkiade cio partido 
passou de uma situaçlo de clan­
destinidade para uma outra de 
tolerlncia por parte das autoridades 
(apoiadas no 1.• Governo Provil6riol e 
de adversidade por parte de grupos 
incomparavelmente minorit6rios, 
formados no topo pelos detentores do 
capital !grandes comerciantes e 
propriet6riol das poucas explorações 
agricolas) que, da posse dos 6rglos de 
informação, ae limitavam, aem qual­
quer programa ou activid&de junto da 
populaçlo, a emanar suceaiva1 mo­

ções da apoio ã polltica colonial e 
constantes insultos ãs directivas cio 
PAIGC impossibilitado de respoodef 
devido 6 cumplicidade dai autoridades 
a ã falta da acesso aos 6rglos de in­
formaçlo. 
No campo ltdministrativo, a seguir a 
um curto perk>do de transiçlo durante 
o qual os Governos nu co16nlaa foram 
subltituldos por lei , 1ucederam·se 
v6rios ~ normalmente da 
confiança da Splnola. Para Ui da sub&ti­
tuiç6el da conveniência, nada mais 
aconteceu - nem sub&tituiçlo de 
pessoas, nem reformas de H1rutura1, 
nem programas de acçlo que mos­
trassem enquadrar-se no esplrito cio 
programa do MFA - os próprios 
agentes da PIDE/OGS ae passeavam li­
vremente pela principal cidade !onda 
esté instalado o QG ) e a confraternizar 
com os expoentes cio colonialismo. 
A nlvel militar, salvo rarilsimas !mas 
confirmadas) excepções, o 25 de Abril 
encootroo um ambiente seolo de 
host:Uidade pelo menos de apatia. Tal 
facto deve buear-ae na lituaçlo de 
privilegio que Cabo Verde representava 
em tempo de guerra - nlo aendo ume 
frenta de combate, um número muho 
razoével de militares encontrava-ae ali 
em comisllo por oferecimento ou 
escolha. Desta modo, a dinamizaçlo e 
a consciencializaçlo a que as FA foram 
sen1lvei1 em Portugal nlo ae fez sentir 
em Cabo Verde senlo muito len­

tamente e 16 ã medida que iam 
chegando militares idOI de Portugal e 
que tinham presenciado as mo· 
difiC6ÇÕ81 iniciadas com a revoluçlo. 

OS ACONTECIMENTOS 
DE SETEMBRO 
E A DESCOLONIZAÇÃO 

Estes acontecimentos toram o ponto 
máximo da tendo. Nlo tora a iniciativa 
dos poucos elementos progressistas 
das FA, dinamizadoras cio MFA local, 
da elementos progreaistas dai FA, 
~as cio MFA local, e da 

atem.itos do PAIGC, 01 incldentM de 
S. Vicente ter-... lam transfomNKlo 
num ban~ de sangue. O tracauo de 

intentooa de 28 de Setembro, que se 
saldou com um reforço da unidade Po­
vo-MFA, criou condições para que esta 
iniciativa fosse o rastilho da des­
colonizaçlo do arquipfllago. 
i;. a partir de esta altura que o PAIGC 
pode começar a agir 6 luz do dia, 
efectuando sessões de esclarecimento, 
comlcios, criando comissões da mora­
dores , postos sanit6rio1, etc., 
apresentado·se como única via poNJ­

vel para a independtncia, sendo 
reconhecido como interlocutor pri­
vilegiado, acabando por ser o Clnlco. 
O Alto-Comissário toma posse em 
Lisboa em fins de Dezembro a o c;o.. 
verno de T ransiçlo que integra Mil 
mihistltrios, três dOI quais da res­
ponsabilidade do PAIGC (o da 
Coordenaçlo Econ6mica, o da Justiça 
e Assuntos Sociais a o do Ensinai e 
três cio Governo Portuguh lo da 
Comunicação Social, dOI Estrangeiros 
e Defesa, o cio Equipamento Social e 
Ambiente e o da Administração In­
terna). 
O MFACV difunda programas ra­
diofónicos na Praia, trh vezes por 

semana, e em S. Vicente, diàrios, e 
mantêm a sua colaboração permanente 
no Novo Jornal de Cabo Vt11YM, único 
6rglo de informaçlo escrita, semanal, 
imprimido e composto na Praia. Para 
além destes aspectos iniciou em 
Janeiro uma acçlo de dinamizaçlo 
junto dos sold&dOI atravh de sessões 
de esclarecimento e divulgação de 
textos de iniciaçlo ã polltica, ao sin­
dicalismo, e de retledo sobre 
democratizaçlo e disciplina das FA e o 
seu papel em Cabo Verde. 
Finalmente nos primeiros dias de 
Março as campanhas de dinamiüçlo 
cultural da Comissão Dinamizadora 
Central ICODICEI chegam ao Ar­
quipétago com uma equipa de trh 
oficiais dOI três ramos das FA e o Tn· 
tro Comuna. 

A SITUAÇÃO 
ECONOMICO-SOCIAL 
DE CABO VERDE 
E O GOVERNO DE TRANSIÇÃO 

A situação legada pelo regime sala­
zaro-marcelista 6 francamente ma. Os 
Serviços de Economia nlo funcionam, 
confiando· no valor da iniciativa privada 
que nlo podia ter em vista o bem estar 
das populações mas apenas o lucro e o 
ganho fãcil, satvo uma ou outra ex· 
cepçlo. Desta forma o mau abas­
teci mento em bens de primeira 
necessidade tornou ·se p611imo, 
chegando a faltar açücar, milho, 
elemento base da alimentaçlo local, 
farinha, feijão e mesmo arroz. Em 

compensaçlo, cerve)a, whisky e ta­
baco estiveram sempre presentes. 
Ourante 6 meses nlo houve cimento, o 
que levou 6 paralizaçlo completa da 
construção a ao desemprego, terldo~sa 
transferido uma parte desta mlo­
·da·obra para as verbas da apoio. Estas 
verbas constitulam praticamente um 
subsidio da desemprego embora 
fossem aplicadas em " obras públicas". 
" Obras públicas" porque se chegava a 
ver frentes de 80 e mais trabalhadores 
levantarem a calçada de ruas inteiras, 
virarem as pedras ao contr6rio e cal ­
cetarem novamente a rua !isto até llé 
dois rTieses l. Noutros casos e com um 
mesmo nümero de trabalhadores 
" construiam-se" muretes de 30 cm de 
altura por 100 m de comprimento num 
mhr O rendimento nestas obrai era 
portanto quase nulo e desmotivava por 
completo quem trabalhava, quando llé 
falta de habitações (que se podem 
constituir com produtos locais como 
pedra e barro), escolas, quando o 
segundo OOspital do Arquipfllago tem 
um Banco de urgtncia que 6 &O mesmo 
tempo sala de tratamentos num espaço 
da 25 m', enquanto a construção do 
novo ediflc io se encontra parada llé 
cerca de dois anos. 
Em muitos casos as pessoas apenas 
trabalhavam duas a tr'ês horas, o que 
ajudava a manter um rendimento 
baixo, em vez das oito previstas, o que 
era igualmente ditlcil devido ã situação 
de fome em que vivem, recebendo 35 a 
40$00 em todas as ilhas !excepto em S. 
Vicente onde a mftdia 6 de 70 a 80$001. 
Se tivermos em conta que em Janeiro 
um kilo de arroz custava cerca de 
23$00, uma dúzia de ovos 36$00, um 
kilo de batatas 16$00, vemos que era 
imposslvel dar de comer a uma famHia, 
em termos razoàveis. 
Esta situaçlo começou a modificar-se e 
estã em estudo acelerado o apro­
veitamento desta mio-da-obra para 
autoconstrução, conatruçlo de es­
colas, esgotos, canalizações, postos 
sanitãriol .. 
A administração pública estava es­
truturada de tal forma que em certos 
casos havia sobreposiçlo, caso dos 
concal~• e das cAmaras que por vezes 
t inham movimento in­
comparavelmente maior que os 
primeiros. 
Uma parte importante das receitas 
deste futuro pais prov6m dos 
imigrantes que tugiram ã tome e a uma 
mortalidade que chegou a atingir 50%. 
O. recursos naturais sempre foram 
muito mal aproveitados, com raras 
excepções nas Ilhal da Santiago e do 
Fogo. O apoio tknico t agricultura 

na capital de onde 
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PROFESSOR 
A REVOLUÇÃO 
PRECISA DE TI 

A ditadura pollt1ca e capitalista remante 
até hã bem pouco tempo. neste Pais 
devorado por uma oligarquia corrupta 
engendrou um longo sudãno de 
m1sér1as s6c10-económ1cas e culturais 
que urge minorar. Os escolhos, porém. 
são grandes 
Os longos anos de obscurantismo 
lasc1~1a cristalizou no esplnto da 
maioria dos portugueses determinados 
eSQuemas mentais que os tolhem, 
nesta hOra lmpar da nossa H1stóna, e 
como que os 1n1bem de se tornarem 
elementos act1vos na d1nam1ca re­
voluC10nãria em que todos somos 
convidados a participar ao lado do bra­
ço armado do Povo - o MFA. O 
convne é-nos feno a todos, porque a 

revolução terã que ser feua por todos 
os que nos sentimos libertos 
Pensamos, sobretudo, naqueles em 
nome dos quais a ravoluçlo deu a 
pr1me1ra arrancada - o Povo sofredor 
e trabalhador dos campos, das fãbncas 
.. das escolas. para quem, uma vez que 

desperto a motivado, o molvidllvel dia 
25 foi, é e se tomará na permanente e 
grande esperança da sua libertação. 
O 25 de Abnl, com todas as conquistas 
18 aléançadas mercê de orgamzação de 
massas. criou as condições m­

d1spensávers ao processo de trans­
formaç:OO da nossa sociedade, rumo ao 
sociahsmo em que se valonza o homem 
e não o capital Na mesma linha de 
conquistas e transformações socra1s 
encaminhar-nos-emos para uma re­
forma geral do ensino que, com o apotO 
de massas conscientes, nas qualS se 
impõe que sobressaia a classe cio pro­
fessorado, lograra os seus verdadeiros 
oo,ec11vos - o ensino ao servlÇO do 
povo, mais concretamente, ao S8fVIÇO 

das classes uabalhadoras 
Se nos debruçarmos sobre o tipo de 
ensmo que t!nhamos, das escolas e 
professores de que d1spunhamos 
conclulmos, pois. que era d1s· 
crimmatório, repressivo, e quase ex­
clusivamente ao serviço duma 
burguesia endinheirada e dos 
monopólios Urge assim que se rompa 
totalmente com tal situação_ Alguns 
passos lã foram avançados -
democra11c1dade da vida interna das 
escolas, estruturação de novos e mais 
lógicos programas e melhofla da si­

tuação económica do professor e das 
classes economicamente mais des­
favorecidas 
O reconhecimento pelo governo da 
grande 1mportlncia social atr1bulda li 

act1vldade docente teré de encontrai a 
contrapartida de 1esposta por pane cio 

agente de ensino que se esfon;:e por 
se inserir decididamente na dtnimica 
revoluc1onl111a. lo1talec:1do com um 
forte espírito de classe e sohdãno nos 
prindp1os da moral de todas as outfas 
classes trabalhadoras 

Seremos capazes de nos tornarmos 
nos futu ros professores re­
voluctonános? A nossa forca organi­
zada numa s6hda preparação trans· 
formar-se-á na base da formação das 
futuras gerações de homens que hão­
-de construir a verdadeira soctedade 
socialista 
Não tenhamos dúvidas que estamos no 
limiar de uma nova soctedade Com a 
queda da dttaduia cap1tal1sta 
cnaram-se as condições sociais para 
que todas as nossas c1ianças tenham 
acesso a uma verdadeira educação e 
cultura com a democratização de todos 
os sectores da vida nac10nal. A 
consciência das responsabilidades que 
nos incumbem cnar-nos-8 a nece551· 

dade de nos valorizarmos de modo a 
podermos fazer de cada um dos nossos 
alunos outro atmo da revolução. Nas 
relações professor-aluno deve estar 
sempre o amor. pois é este o obiect1vo 
fundamental da educação. De modo 
que a cnança ao sair da escola saiba 
coniugar o "amor da sua Pãtna 
soc1al!sta com o amor pelos outros po­
vos do mundo ... O esforço no sentido 
da "criação de correctos hábitos de 
estudo nos alunos. vincula·os com 
mais consciência à sociedade e ã 
própria vida" 
A sociedade de consumo for1ou 
consciências, quantas vezes alienadas 
de consumidores E muito importante. 
portanto, a muodução nas nossas 
escolas de uma pedagogia re­
volucioná1ia que, ao cna1 correctos hà­
bltos de trabalho, dê aos alunos uma 
vardada1ra consc1ênc1a de cria· 
dores-produtores - aqui pressupõe-se 
também uma acttVJdade extra-escolar 
i;. por isso que muito necessitamos de 
ser professores avisados das normas e 
valores da nossa revolução. E por ISSO 
aue as relacões professor-aluno não 
devem ser coercivas nem punitivas. 
Reafirmo. portanto. que a base da 
educação é o amor reciproco, que deve 
transvasar para a sociedade nacional e 
daqui para a grande lam!lia universal 
Quanto me!hor soubermos conqu1s1ar 
o apreço da sociedade pelo nosso tra­
balho, tanto maior é a valorização 
social do professor. Na mutação SOCIBI 

que vivemos surgir-nos-ão munas d1-
ficuklades, que saberemos vencer se 
nos fonalecermos com o espírito de 
valor e de sacnflcio que a revolução 
espera de nós 
Apelo para aqueles que nas aldelas vi­
vem em maior contacto com as reali­
dades sociais do povo que mour8}8 nos 
campos. no sentido de estabelecerem 
uma grande aproximação desses povos 
que, porventura, serão ob1ecto de uma 
educação massiva. A imaginação 
desses professores saberã encontrar a 
melhor maneira de o conseguir. Não 
deixem, contudo, de colaborar nas 
campanhas de dinamização cultural, 

Como professor do ensino pflmãrio la- 1nic1at1Va feliz do MFA. Não nos 
ço aqui uma chamada de atenção aos esqueçamos que foi a revolução 
colegas para que, após tantos anos de de 25 de Abnl que d1gnif1cou a nossa 
subestimação da nossa importante Pãtr1a e tem que ser dentro deste mo­
tarefa educativa e de explorados v1mento que tem que sobressair a 
economicamente, ralhtam, pois que nossa acção na formação 1deol6g1ca 
finalmente se comece a atribuir-nos das novas gerações de portugueses 
direitos e importância Nem de outro "A conduta do professor, o seu 
modo pensamos que se possa proceder exemplo e a sua autude ravolucionéna 
tal é o elevado grau da nossa res· determll\am o reconhec1men10 da sua 
ponsab1lidade adentro do contexto autoridade" Se1amos conse­
duma sociedade democrãtica a que se quentemente abertos aos novos 
dese}ll soc1ahsta Creio, po1s, que nos caminhos traçados pelo 25 de Abril 
encontramos em condiç:ões de poder E por isso que repito que a revolução 
corresponder às enormes res· precisa de nós, PROFESSORES 
ponsab1hdades que a nação espera de 
nós Opinilo de um professor primtrio. 
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NOTÍCIAS 

MISSÃO E ESTRUTURA DO 
GABINETE DE 

DINAMIZAÇÃO DO EX~RCITO 

1 - INTROOUÇAO 

Para se obter e assegurar a coesão das 
FA e. dentro destas, do Exérc110, 
condição bãSIC8 para garantir um 
suporte de força que apoie o processo 
revolucmnâr10 em curso, é in­

dispensável a sua reestruturação e 
mtegração dinam1ca nos obiectivos do 
Programa do MFA. o que só serâ exe· 
quível se assentar numa dara detimção 
poli11ca desse mesmo processo. 
Com a finahdade de coordenar, ao nlvel 
E)(érc110, a sua act1v1dade no campo da 
01nam1zação e no respeito pelos 
pnndp1os enunciados, é criado, no 
EME, um órgão que se chamarà Ga· 
binete de Dmam1zação do Exércuo, 
para o qual se definem a seguir a 
Missão e a Estruturação 

li - MISSA.O 

Compete ao GDE, conceber. planear e 
coordenar a Dmam1zação Interna do 
E)(érc1to, com vista a 

- Obter a par11c1paçAo a todos os nl· 
veis no processo de REES­
TRUTURAÇAO DO EXlRCITO. 
- Desenvolver a FORMAÇAO 
CULTURAL E POLITICA 
- Contr1bu1r para a preparação do 
Edrc1to para part1c1par 
RECONSTRUÇAO NACIONAL. 

Ili - ESTRUTURA 

D1rectamen1e dependente do CR !ramo 
EKército), integram o GOE as seguintes 

""'"" 
Base de Dinamização Revoluc1onár1a. 
Base de ApolO ll Dinamização EK1erna, 
Base de Dinamização Interna, Base de 
Dmam1zação da Instrução, Base de 
Dinamização dos Serviços, Base de 
Apoio ll Reestruluração do EKérc110. 
Base de Omam1zação das Relações 
EKternas, Base de Dinamização da 
Informação, Base de Apoio Ad· 
m1mstrat1vo e Comissão Nacional de 
Sargentos 

'. P11rticipaçlo no processo da 
rfHJstrutumçlo do Ex,rcito 

Em face da SOCJed&de socialista que se 
pretende alcançar e mais con­
c1etamente, perante a situação actual 
dentro do processo em curso, impõe-se 
como é óbvio a reestruturação do 
f)(érc1to. A sua reconversão, desde as 
superestruturas. portanto. dos fun­
damen1os 1deológ1cos que o carac­
terizam (pollticos, 1urld1cos, culturais e 
morais) até lls infraestruturas 
lorg!mca. instrução, etc.) terá de ser 
obra conseguida através de equipas 

criadas para o efeito, mas CUJO an- quais terão de se adaptar aos novos 
damente de trabalhos, na medida do parãmetros estabelecidos) 
posslvel, deve sofrer ampla divulgação 
para discussão ao nível de quadros e 
recolha de informações. far-se-à, 
assim. a mobilização dos militares para 
assuntos que d1rectamente lhes res· 
pettam, solicitando-os à par11c1pação 
Não se pretende estabelecer uma me­
todologia nesta reforma estrutural, da· 
da a morosidade do processo, mas 
entende-se ser indispensável que, 
pr1nc1patmente os quadros, este}8m 
informados do andamento dos tra· 
balhos e possam, de algum modo, 
par11c1par nos mesmos 
O GOE, trabalhando no EME. pode 
recolher elementos importantes. que 
const1tu1rão dados informativos e 
temas de debate nas urndades. A 
postenor recolha de sugestões. sem 
carácter 1mperat1vo, poderá, não só 
servir de teste à recept1v1dade das re­
formas, mas também ser trabalhada se 
for oportuna e pcsittva Este proce­
dimento permmrà, além do mais, que 
os m1l11ares não vivam em constante 
e)(pectat1va e indef1mção de pers­

pect1vas e ehm1narà as consequências 
de notícias sem fundamento. Simul­
taneamente as unidades vão-se 
adaptando e orientando de acordo com 
os princlpms assentes Por outro lado 
os quadros não se sentirão marginali· 
zados porquanto serão solic11ados a 
partte1par na medida em que o dese· 

·iarem 
Dentro do ãmb110 da restruturação do 
E)(ércno merece especial atenção o 
problema da crise de autoridade e de 
d+sc1phna 
Relativamente ll lnstruç3o do E)(érc1to, 
esta terá de ser onentada para a for­
mação da Organização que pre­
tendemos Terá de ser perfenamente 
coerente com a redução do tempc de 
serviço nas f1fe1ras, por torma a conlenr 
ef1c1ênc1a e um integral aprove11amemo 
do tempo. Terá de se destinar ll for· 
mação integral do cidadão, no sentido 
do Pais que se pretende O m1htar tem 
que estar perfe1tamen1e conscieote da 
sua missão como elemento das FA e 
dos seus deveres e direitos como c1· 
dadão integrado numa nova sociedade 
Em síntese, urge repensar a organi· 
zação cnando a h1erarqu1a da com· 
petênc1a. seleccionando o acesso lls 
f1le1fas e moralizando a permanência 

2. Formaçio cultu"'1 a polftica 

Politizar apart1dar1amente as FA é uma 
tarefa d1fíc1I que tem de ser feita 
M1mstrar-lhes formação cultural é 
1nd1spensável dado o papel que lhes é 
reservado 
A pclitização e a formação cultural 
estão intimamente ligadas 
Esta formação tem de começar logo 
nas Escolas ~AM, ECS, EP, CI, etc.) as 

A equipa ora criada pode dinamizar 
estes aspectos para o que necess11arâ 
de estar permanentemente informada 
sobre o andamento do processo poll­
ttCO e deverá, em coordenação com a 
Dinamização Central, ICOOICE) 
acompanhar a evolução da cultura 
ponuguesa agora com outros hon­
zontes criadores. Um contacto pro­
fundo com os meios mtelectua1s 
consutu1rá uma p1ec10sa fonte de 
ensinamentos Também os pamdos 
pollttCOs progressistas têm um papel 
importante neste campo, podendo e 
devendo aiudar as FA a encontrar o soo 
rumo conecto. Passada a fase elei· 
iorahsta, se entretanto não sobrev1er 
uma luta sindicalista jou ana r­
co·s1nd1cahsta), é de esperar que se 
a11n1a uma estabilidade pollt1ca laté 
pela elimmação dos partidos con­
tra revoluc1onánosl que permita um 
ambiente mais criador !formativo e 
educat1vol. 

3. Particip11çio do Edrcito 
Rt1construçio Nacional 

Este aspecto const1tu1 o ob1ect1vo mais 
frutuoso e aliciante do EKérc1to nos 
anos mais próximos Nele se aphcará 
toda a e)(penênc1& colhida no Ulvamar 
com as vantagens de trabalhar em paz, 
com mais determmação e com a aiuda 
das populações. A operação de des· 
montar o sistema macrocéfalo do 
nosso pa1s passa necessariamente 
pelas FA cabendo ao E)(érc1to o papel 
fundamental, pelo seu potencial 
humano e matenal e pela sua cobertura 
do Pais A Engenhar1& M1htar, que 1á 
desempenhou um papel de pr1me1ro 
plano em Ponugal, tem de assumir 
plenamente as suas responsabilidades, 
organizando-se por forma a garantir a 
contnbu1ção do E)(érc1to na 
Reconserução Nacional em moldes 
científicos E até uma oporturndade de 
realização prof1ss10nal para os técmcos 
que sempre a aspnaram 
Não é possível mobilizar o Povo, se1a 
para o que for, sem lhe garantir um 
mtmmo de condições devida. A aliança 
do Povo com as FA só se concre11zará 
quando estas entrarem no seu quo­
tidiano e, com a soa a1uda, desem­
penharem tarefas concretas Que ma· 
tei-1ahzem as suas aspirações fun­
damen1a1s e 1med1a1as. Neste trabalho 
lado a lado se fará a verdadeira m­
tegração Através da conversa informal 
se processará o esclarecimento mútuo 
e a mútua promoção cultural São os 
fundamentos da Revolução Cultural 
Portuguesa 
O GOE pode ?esempenhar esta missão, 
também em estreita coordenação com 
a CODICE 

O MFA 
NO COMIT~ DOS 24 

(Cont. da p4g. 5) 

conscientes do facto de que não 
queremos que um território de · 
terminado apenas desapareça da lista 
dos territórios não·aut6nomos - o que 
seria s6 uma vitória aparente da li­
berdade; de nada vale dar uma in· 
dependência que esconda uma si­
tuaçlo neocolonialista ainda mais diflcil 
de combater, ou uma independência 
que levasse o novo Estado a condições 
de miséria oo sofrimento humano para 
cuja eliminação a 1ociadade in· 
ternacional ainda não conseguiu en­
contrar as soluções adequadas. Vi­
...ennos numa época em que cada V9Z 

meno1 nos podemoa satisfner com 
soluções formais. E por isso que a 
indapendência qua dtltejamos para os 
territórios que ainda estlo sob nossa 
administraçlo se dave traduzir na cria­
çlo da Estados verdadeiramente so­
befanos, livres, independentes e capa­
zes da cumprir as aua1 obrigações e 
reivindicar os seus direitos no seio da 
comunidade mundial. 
Outra caracter1stica essencial do nosso 
processo de descolonizaçlo que dese;o 
sublinhar, é o respeito pelas opções 
pollticas e pelo modelo de sociedade 
que os povos intereu&dos achem maia 
adequados para cada formação 

nacional coneteta. Repudiamos vi­
vamente Qualquer tipo da paternalismo 
e de imposiçlo de modelos pollticos, 
sociais e económicos, da nossa parte, 
às ex·colónias. Conhecemos a ma· 
turidada polltica dos movirnentoa da li­
bertaçlo e sabemos que lt\es pertence 
a resposta mais comteta e adequada às 
aspirações dos seus povos e às 
necessidades das diferentes si· 
tuações." 

Depois de lazer uma breve história do 
processo da descolomzação, concluiu: 

" Enunciei perante vós os nossos 
objectivos na pontica de des· 
colonizaçlo; sabemos que a maioria 
das nações do mundo esdi connosco 
na conquista destes objectivos. 
Encaramos, pois, a cooperaçlo com as 
Nações Unidas, nas tuas nobres 
misaões ao serviço da Paz e da 
Humanidade como tendo uma im· 
ponAncia transcendente e represen­
tando um compromisso fundamental. 
Desejo vivamente que a vossa reunião 
em Lisboa seja um pano em frente e 
dacilivo nessa cooperaçlo e nesse tra· 
balho em comum, rumo 1 um mundo 
justo e livre de todas as opreuões e de 
todas as formas de explofaçlo doa 
homens." 

O VALOR 
DE ALGUMAS PALAVRAS 

fCont. da pAg. 1} 

1Jt1rt1 a criaçlo de um sistema 
econ6mico socialista qua suprima o 
deumprego. 

o bolso dos exploradoras in · 
tarnacionais. 
Com astes mêtoc!os stl cavou o abismo 
qua sapata os · n"cos dos pobrws a 
tamMm o qut1 cada um rect1be a o qua 
cada um disp6a. 

O dest1mprego nlo 1 uma fatalidade Porqul antlo um sistfJmll tJCOn6mico 
immadi,WJI, senio fltlS socWtdades socialista? Porque as contmdiç6as do 
burgut1us onde alguns idt1ó/ogos sistama capitalista n6o sarvem o Povo 
inventam ttJOrias para o justificar, como Portuguls. nio rwsolvtlm as aspir11ç6as 
a qua pretenda sar o dt1s1Nnprwgo do st1u nlvtll dt1 vida matt1rial ti cultural, 
Tlt!Ct1sslrio para garantir o mercado da nlo permitt1m o aumanto p/tlnHicado 
mlo-dtJ-obm. Argumanta-sa ainda, qua dtJ sa/lrios, nlo dlo facilidadas ~ 
nas socWtd11des capitalistas moderfltls, para a habitaçlo. para o ansino, para a 
um potancial da dasamprt1g11dos, uüda JWblica, visto nlo saro produto 
aprasant11 vt1ntagt1ns pala siruaçlo da do st1u trabalho administrado a proprifl· 
livrtJ inicillrWa ti concorrlncia individual dada sua, utilizado 1Jt1rt1 um bem 
qutJ promove, f)6rmitindo dascobn"r os colactivo. 
mais capazes, 11ssegun1ndo e igualdade Com o socialismo pratt1ndtl-st1 {/llrt1ntir, 
dos act1ssos. Desta modo, o Povo abolindo a t1xplott1çlo, 11 liberdada do 
Ponugu's se transformou num dt1p6si- trabalho, e 11 libertaçlo das Clltlncias 
to de mio-dt1-obnt bamta, que desde o rt1Sult11ntt1s dos antagonismos dt1 
Alt1ntt1jo ao Minho, foi masu idtJlll para cktsses. 

ACERCA DA DESCOLONIZAÇÃO 
EM CABO VERDE 

(Cont. da p4g. 6) 

raramen1e sala . As nascentes eram fre­
quentemen1e mal capt&das e subapro· 
vflltadas, chegando a àgua a perder-se 

As pescas encontravam-se prin ­
cipalmente nas mlos de duas em­
presas, o barro da Boavista nlo era 
aproveitado pela ausência de uma 
indústria ceramica, a pozzolona (que 
adicionada ao cimento permite uma 
construção mais robusta e aplicada até 
agora sobretudo em obras de hi· 
drâulical de S. Antão nunca foi ex­
plorada convenientemente, por consti· 
truir uma concesslo do sr. Cham­
palimaud que não lhe reconhece in­
teresse par motivos evidentes, as f~­

bricas de conservas encontravam-se 
quase abandonadas, a exploração de 
sal na ilha do mesmo nome era de­
ficiente, . 
O Governo de Translçlo- que lançou 
mlos ê obra desde o inicio, tem en­
contrado fortes dificuldades conforme 

referimos, incluindo o peso da máquina 
administrativa que està em remo­
delação, a ausência de estatlsticas los 
Serviços de Economia, por e)(emplo, s6 
faziam o inventàrio dos géneros que 
distribuiam ao comércio uma vez pot 

ano), a falta de estrutura sanidiria, de 
tttcnicos de apaio, ... 
Jà procedeu este Governo a mo­
dificações importantes, jà efectuoo 
auscultações às populações, 1ogo em 
Janeiro, a fim de ter uma ideia das 
necessidades mais prementes e das 
pessoas que encabeçam neste 
momento as comissões · . ad ­
ministrativas, em funções nas virias 
ilhas e serviços. Encontra-se absorvida 
pela estruturação da economia, pela 
reforma judicial, pelo perk>do pré· 
-eleitoral para as primeiras eleições 
para a Assembleia Constituinte do 
Estado, que contribuir& para a de­

finição do futuro dos caboverdianos, 
dos seus direitos que nunca usufruiram 
e dos seus deveres. A corrida para a 
sobrevivlncia e existência como Es­
tado livre e independente jà começou. 
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DEIXEM OS DISCURSOS 
E VÃO À PRATICA 

SAMORA AOS INTELECTUAIS E 
REVOLUCIONARIOS DE PORTUGAL 

Importante entreviste concedida por 
Samora Machel a Joaquim Latria, foi 
transmitida pele RTP no progrema 
Teledomingo. Importante, e nlo só por 
aer • primeira que o "leeder" da 
Frelimo concedeu • um jornalista 
português. S.mor• Macha! foi, de 
facto, uma surpresa pare quentos 
acompanharam menos bem o 
desenvolvimento da luta em Mo· 
çembique e correspondeu amplemente 
aquilo qua dele pensavam outros mais 
bem informados. 

Joaquim Letria começou por 
perguntar-lhe como se sentia neste 
regresso e Moçambique. 

"Regresso?" - disse Samora -
"Como é que me sinto depois deste fim 
da guerre. nra o regresso. Regresso? 
Eu nunce sall Ganhei a guerr• porque 
sempre estive aqui dentro. AgOf'a estou 
a visitar as bases que permitiram o 
desenvolvimento da luta em Mo­
çambique que permitiram • criaçlo da 
consciência nacional, que permitiram • 
consolidaçlo e desenvolvimento da 
unidade nacional, da linha polltica, da 
nossa estratégia e da visão global do 
mundo. 1: por isso que eu visito 81 

bases, não regresso. Eu estive sempre 
aqui". 

PORTUGAL - MOÇAMBIQUE 
RELAÇÕES EXEMPLARES 

J.L. - O camarada presidente falou de 
um novo tipo de relaç6es com POf'· 
tugal, no futuro. Disse isso Ofltem 80 
visitar, e 80 falar ali, no infantério. Que 
tipo de relações ... " 

S.M. - Durante 500 anos, as relações 
entre Portugal e MoçambiQue eram 
relações de colonizador e colonizado. 
Portanto, e como Portugal é um Pais 
europeu e Moçambique ê um pais 

classes. E essa luta é uma lute per­
manente. Nós nlo a podemos ignOf'ar 
de forma nenhuma e confundir• vitória 
militar com a vitória polltica e dizermos: 
porque acabou a guerra, nOs 
eliminamos a luta de classes. A luta de 
classes mantêm-se". 

A POLfrlCA 
COMANDA AS ARMAS 

J.L. - "Portanto, quando fala nisso às 
populações. é porque a luta continua"? 

S.M. - A luta continuai Agore: como 
consolidarmos o poder popular? 1: por 

isso que dizemos: a luta permanecera. 
Luta de mentalidade nove, de criar o 
homem novo que construir& e socie­
dade nove. E ísso exige um combate, 
um combate 80 nlvel de estruturas, ao 
nlvel de relações, de pOfltOS de vista 
polltico, com o povo e entre n6s e, so­
bretudo, governo e partido. Hã ten­
dência geral, tendência humana, 
vamos dizer, de projecter muitas das 
vezes o governo e esquecer o partido. 
O partido é que deve dirigir o Governo. 
Como fü:emos durante a guerra. A poll­
tica dirigiu as armas, nlo foram as 
armas que dirigiram e polltica. E. 
portanto, todas as COfltradições no 
nosso seio, foi posslvel resolvi-las 
recorrendo ã prática. recorrendo ao po­
vo, que é uma fonte inesgotével: tem 
.soluções para qualquer tipo de con­
tradições. É a nossa força principal, 
essa: o povo. Por isso, dissemos no 
nosso discurso ontem: quaisquer 
contradições que encontremos lã, de 
novo viremos ao povo. E o povo saberé 
conduzir-nos. 

N.1.0 HA FUZILAMENTOS 

que vai acontecer com os presos polf· 
ticos? 

S.M. - Nlo termos prisões? Primeiro, 
duran1e a guerra, nos momentos di­
flcets, evhâvamos resolver questões 
po/lticas por nWtodos administrativos. 
Questões pollticas, soluções pollticas. 
E não hã ques1ões administrativas que 
não tenham implicações po/1ticas. Por 
isso pensamos que nós não devemos 
recorrer aos métodos administrativos 
para resolvermos questões po11ticas. E, 
em segundo lugar, evitamos corrigir 
ideias erradas utilizando o cano de 
arma. Evitamos. Terlamos permitido 
criação de assassinos no nosso exérci­
to, que nlo respeitariam as vidas 
humanas. NOI evitámos isso. Nlo 
queremos. Fuzilamentos nllo exi11em 
na nossa guerra. Não fuziltlmos. Todos 
os prisioneiros, agentes infiltrados, 
recrutados no nosso seio, estão vivos 
até hoje. NO. pensamos que sO hã 
prisões onde hll banditismo. roubos, 
isto e aquilo. 

E porque e que hll isso? O sistema e 
que prepara. E n6s temos um sistema 
para destruir, precisamente, a exis­
tência de banditiamo, de ladrões e de 
outro tipo de malandros. Portanto: o 
trabalho polltico e o trabalho 
ideológico. Achamos que é o ins­
trumento fundamental para trans­
formar o homem. Todo o homem sa 
transforma. Nlo ê preciso prisão pare--· J. L - Portanto, esses homens estlo a 
ser reeducados .. 

S. M. - Estio sendo reeducados. Hê 
reeducação. Hã reeclucaçlo, no seio do 
povo, discutindo, trabalhando com o 
povo. Pare o povo provar que estâ 
conecto, sempre, e eles estão errados. 
Por isso virlo ao povo, vão receber li­

ções ao povo. 

africano, infelizmente pode-se con- A FACE DA AFAICA AUSTRAL 
fundir com facilidade 0 colofliaHsmo J.L. - Também aqui, o presidente JA ESTA MUDADA 
com a cõr. é isto que n6s queramos S.ffiOl"a Machel tem •presentado o 
sublinhar bem aqui: pode-se confundir caso de Ulzaro Kawandame e de 
facilmente o colonialismo com 8 cõr e outros traidores do povo mo- J. L. - Recentemente. o presicente 
nós, infelizmente, fomos colonizados çambicano, como exemplo és popula- Samors Machel, em Nashingwee, disse 
µor um pais europeu, de cõr branca. É ções. Disse que nlo foram mortos, que que a face da Africa Austral se irê 
como se não pudesse existir outro tipo não morreram. Por outro lado, também transformar em breve .. 
de colonialismo, quando 0 colonialismo algures e aqui hã algum tempo, S. M. - ... e jã estã, jã estA. Hê novo · 
podia ser um colonialismo negro. recordo-me de ter lido que o presidente tipo de relações. mesmo incluindo a 
Portanto, nós queremos, primeiro, Samora Machel afirmou Que Mo- Africa do Sul. 
eliminar completamente a confuslo çambtque seri um pa11 sem prisões. O J. L. - O que é que vai acontecer com 

sobre o colonialismo e o povo. Nós 
temos relações, desde ink:io, com o 
Povo português, mas essas relações 
estavam bloqueadas pelo colOflialismo. 
Portanto, o nosso povo nlo tinha 
contacto directo com o Povo Por· 
tuguês, e nós queremos que as rela­
ções de amizade, de cooperaçlo, no 
domlnio po/1tico, cultural, social, 18 

estabeleçam 80 nlvel do povo, não ao 
nlvel do indMdoo, nlo 80 nlvel, 
somente, de Governo. Por isso di­
zemos: n6s queremos estabelecer novo 
tipo de relações com Portugal, e rela· 
ções essas exemplares para o mundo". 

J.L. - Nos seus discursos, aqui, re­
feriu-se a ambições possfveis e futuras 
a lutas ou contredições ... " 

S.M. - Essa é a luta de ela-. é a 
existência de desses e a luta de 

um vizinho !Ao poderoso e .. 
S. M. - Qual? Qual? 
J. L. - ... e nlo amigo, como a Africa 
do Sul? 
Não é poderoso! A Africa do Sul vai 
mudar a sua polftica. A Africa do Sul 
vai mudar a sua polltical A Africa do 
Sul nlo precisa de guerral A Aftice do 
Sul vai mudar o sistema. Rodésia, nem 
falar, nlo precisa de falar. Rodésia nlo. 
J. L. - Fala por si. 
S. M. - 1: um caso imediato, estou 
convencido. O tipo de relações, a face 
da Aftice Austral, estã mudada jã. Não 
ê preciso guerra. E Moçambique serã 
modelo para isso. Os homens de todas 
as raças, de todas as COftlS, e posslvet 
conviverem. SO isso. SO isso e tra­
balho. E jã é pouNel para a Africa do 
Sul. Nós, vivendo junto, trabalhando 
juntos, discutindo juntos, trabalhando 
juntos. Modifica relações, e jã é 
combate, isso. Não é preciso arma. 
Trabalho polltico. E o nosso pais, 
pensamos, vai ser modelo para isso. 
Nlo acha? 
J. L. - Acho. E as novas relações de 
Moçambique independente com a 
Tanzania. 
S. M. - Com a Tanzania jã estlo 
desenvolvidas. 

MELHORIA DAS CONDIÇÕES 
DE VIDA 

J. l. - Para acabar, podia 16 dirigir 
umas palavras ao Povo Português? 
S. M. - O que é que direi ao Povo 
Português? Ainda nlo determinou bem 
e linha. Nlo sabemos para que 

direcção vai o Povo Português. E nlo 
sei se tem poder. Eu diria 80 Povo 
Português para fazer o combate para 
18 libertar. Apoiar a linha justa que 
penso que vai ser estabelecida em 
Portugal. Mas essa linha, orientada 
profundamente para melhorar as 
condições do Povo Português. Antes 
de tudo, melhorar as condições de vida 
do Povo Português, que esteve oprimi­
do durante 40 anos. Não se permitiu 
nenhum desenvolvimento em Portugal. 
E pensamos que com a mudança, 
mudança no mundo tos ventos sopram 
fortemente e voch estlo ali, apesar da 
Espanha ser fascista ainda). temos e 
ceneza de que vai mudar: o povo vei 
tomar o poder lã. E poderia dizer aos 
pequenos intelectuais de Portugal para 
irem é prãtica, deixar os discursos e 
irem é prética .. 
J. L. - ... e o café, como o presidente 
diue hâ pouco .. 
... e frequentarem menos os cafh e os 
"ice-creams". Trabalhar com o povo, 
consciencializar o Povo Português, 
esclarecer o Povo Português. Que nlo 
estã lfvre. Isso é que e. Esclarecer o po­
vo. Mas, para isso ê necessãrio quadros 
conscientes, que tenham consciência 
nacional. Que Portugal estã atrasado e 
a guerra trouxe um maior atraso para 
Portugal. para o Povo Português, E fa­
zer com que se arranje emprego para o 
Povo Português, melhorar 81 con­
dições de vida do Povo Português. Nós 
insistimos: condições de vida. Pelo 
menos ter hospital, ter roupa, ter lugar 
para dormir e ter comida. O Povo 
Português necessita diSIO. Slo coisas 
imediatas. Depois, o resto. 

NOS E A REVOLUÇÃO 

(Cont. d• 11411- 1} 

organização quotidiana do trabalho - uma discussão aberta 
sobre todas as questões da vida colectiva poderia levar a 
algum tempo perdido em troca de opiniões. Mas seria fecunda 
em melhorias valiosas, pois cada um terá decerto algo a dizer 
de muito útil. E daria origem, para citar um estudioso e um 
conhecedor na prãtica de muitos processos revolucionários, a 
consci~nc;a absolutamente insubsUtulvel para o trabalhador: 
de que ele participa realmente na gestlo da sua empresa, da 
sua cooperativa, da sua aldeia, de que ele contribuiu 
p11ssoalmente para decidk da natureza e da qualidade do Sflu 
trabalho e das tarefas colectivas. 
A revolução não é apenas um jogo de palavreado re­
volucionário, é a capacidade de actuar de forma revolucionária 
- e isso nem sempre exige palavras sonoras. O revolucionário 
verdadeiro cuida sobretudo da ligação da prática à teoria, da 
sua capacidade de se ligar às massas e aos seus problemas 
reais, sob pena de criar uma realidade mftica e de, debaixo de 
sonoro palavreado pseudo-revolucionãrio não entender nada 
da revolução e das aspirações e necessidades do povo. 
Quando assim sucede, quando assim suceder a revolução 
corre perigo, não apenas pela acção dos seus inimigos ex­
ternos, mas porque internamente, em nome da revolução, se 
criou uma dinâmica grandes clássicos ensinam isto; grandes 
dassicos ensinam isto; eis pois uma lição que tem de ser 
correctamente apreendida por Ser revolucionãrio é também 
um Ser reaccionãrio é também um acto de inteligência e de 
humildade. E é sobretudo a capacidade de entender que as 
grandes lições de prãtica revolucionãria nos vêm do povo. 
Recorrer à prática, recorrer ao povo é encontrar uma fonte 
inesgotãvel de sabedoria. Porque o povo é a força principal de 
qualquer processo revolucionário. 
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